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    Introdução do editor brasileiro


    Suponha o leitor que fosse possível criar um país e um sistema de governo praticamente do zero. Suponha ainda que, para fazê-lo, se aliassem os homens mais inteligentes, mais cultos, mais honestos e mais preparados que fosse possível conceber. Foi exatamente assim que nasceram os Estados Unidos da América. Por expor os princípios que guiaram esses homens e as discussões que travaram, os Artigos Federalistas são mais que mero documento histórico; são uma obra de formação absolutamente indispensável para quem quer que deseje ser um cidadão livre e responsável de uma democracia.


    Que o resultado desse processo foi o melhor possível está acima de qualquer discussão. Atesta-o não somente o fato de que o país assim criado se tornaria a única superpotência da história da humanidade, mas também o de que o sistema resultante permanece o mesmo há 234 anos—sendo provavelmente o regime de governo contínuo mais antigo do mundo. Atesta-o ainda o fato de que o país teve uma única constituição, com meros sete artigos e 27 emendas. Atesta-o, por fim, o fato de que esse regime foi exportado para o mundo inteiro.


    Para medida de comparação, no mesmo período de tempo o Brasil foi colônia, império e república. Passou pela República Velha, pelo Estado Novo, pela República Populista, pelo Regime Militar, pela Nova República. Teve as constituições de 1824, de 1891, de 1934, de 1937, de 1946, de 1967 e de 1988. A atual constituição, embora tenha apenas 32 anos, tem 250 artigos e 80 emendas. Há algo de errado na nossa história. Quem será capaz de negar que todo brasileiro tem muito a aprender com os norte-americanos em geral e com os Artigos Federalistas em particular?


    Contexto histórico


    Embora houvesse entre elas óbvia identidade cultural, em meados do século xviii as Treze Colônias Britânicas na América eram entidades basicamente autônomas. Quando o governo britânico decidiu exercer um controle mais firme sobre os domínios, impondo uma série de restrições ao comércio e pesados impostos, as colônias reagiram unindo-se numa frente única contra o inimigo comum. Em 5 de setembro de 1774, em resposta às chamadas Leis Intoleráveis, reuniu-se na Filadélfia o Primeiro Congresso Continental, com delegados enviados por 12 das 13 colônias (a Geórgia se recusou a participar). O objetivo não era a separação da metrópole, mas a luta pelo reconhecimento do que os colonos entendiam como seus direitos legítimos enquanto súditos da Coroa britânica. Como Londres permaneceu inflexível, as hostilidades entre as partes, que até então tinham sido esporádicas, tornaram-se permanentes. Os colonos já não desejavam o estatuto de súditos britânicos, mas a independência.


    No dia 10 de maio de 1775, já em plena Guerra da Independência, teve início, também na Filadélfia, o Segundo Congresso Continental, que passou a agir, de fato embora ainda não de direito, como o corpo governante da união entre as 13 colônias, sobretudo na direção dos esforços de guerra. No dia 4 de julho de 1774, o Congresso aprovou a Declaração de Independência, tornando-se a partir de então o governo provisório dos “Estados Unidos da América”, que eram exatamente isto: uma união de estados americanos autônomos com fins militares e diplomáticos comuns.


    Dentre as tarefas do Congresso, estava a de criar uma constituição para perpetuar a união. O resultado foram os Artigos da Confederação, aprovados em 17 de novembro de 1777 e enviados aos estados para ratificação. Em 1 de março de 1781, depois de ratificados pelos 13 estados, os Artigos da Confederação entraram em vigor, transformando o Segundo Congresso Continental em Congresso da Confederação. O objetivo fundamental dos Artigos era preservar a independência e a soberania dos estados. O governo central tinha autoridade para declarar guerra, assinar tratados e resolver disputas entre os estados, mas era tão fraco, que não tinha sequer o poder de criar ou coletar impostos.


    Para financiar a guerra, que tinha terminado em 1783, o governo central contraíra empréstimos com países europeus e bancos privados norte-americanos. Agora, no entanto, não tinha meios de obter fundos para pagá-los. A inabilidade de criar impostos e honrar compromissos significava ainda incapacidade de reagir militarmente a ameaças externas e internas à frágil soberania da recém-criada união. Estouraram em toda a parte sedições, motins, conspirações e revoltas, com as quais o Congresso era absolutamente impotente para lidar.


    Assim, alguns veteranos da Guerra pela Independência encaminharam a criação, em 1787, da Convenção da Filadélfia. Embora o objetivo declarado da convenção fosse reformar e corrigir os Artigos da Confederação, desde o início alguns de seus membros, como James Madison e Alexander Hamilton, tinham outros planos: criar um novo governo e redigir para ele uma constituição. Concluída em setembro de 1787, a Constituição dos Estados Unidos da América foi encaminhada ao Congresso da Confederação, que determinou seu envio aos estados para que fosse ratificada pelos governos locais. Para que a carta entrasse em vigor, era necessário que pelo menos nove dos 13 estados a ratificassem.


    Artigo por artigo, a constituição foi ferozmente debatida em cada um dos estados. Logo se formaram dois partidos: os federalistas, favoráveis à aprovação da carta, e os antifederalistas, contrários a ela. Um dos estados onde a aprovação do documento enfrentava maior oposição era também um dos mais importantes: Nova York. Foi para explicar aos nova-iorquinos os fundamentos do texto e a conveniência de aprová-lo que Alexander Hamilton, James Madison e John Jay escreveram uma série de comentários detalhados a ele publicados em vários jornais do estado entre outubro de 1787 e abril de 1788. É o conjunto desses comentários que conhecemos hoje como os Artigos Federalistas.


    Os Artigos Federalistas


    Por meio de uma guerra sangrenta e custosa, os estados norte-americanos tinham acabado de libertar-se da tirania de um governo estrangeiro. Por que, perguntavam aqueles que se opunham à Constituição (e portanto à União), deveriam eles submeter-se a um novo governo exercido desde fora da esfera local que tinha tudo para degenerar numa tirania em nada diferente da do rei da Inglaterra? Assim, uma preocupação central tanto da constituição quanto dos Artigos Federalistas é equilibrar a defesa da necessidade de um governo central com a preservação da autonomia dos estados, da liberdade e dos direitos individuais.


    Hamilton abre a discussão nos termos mais amplos possíveis. O que está em disputa, argumenta ele (Número i), não é apenas o destino das pessoas do novo país, mas o de toda a humanidade: “Observou-se frequentemente que parece ter sido reservado ao povo deste país, pela sua conduta e exemplo, decidir a importante questão: se as sociedades dos homens são ou não de fato capazes de estabelecer um bom governo com base na reflexão e na escolha, ou se estão para sempre destinadas a depender, para suas constituições políticas, da força e dos acidentes. [...] E uma eleição errada do papel que desempenharemos mereceria, neste sentido, ser considerada um infortúnio geral da espécie humana”.


    Talvez pela primeira vez na história, os homens podiam decidir pela reflexão qual é o melhor governo possível e escolher implantá-lo livremente: é isso o que está verdadeiramente em jogo, não a aprovação de um documento. É essa discussão, que está no coração mesmo dos Artigos Federalistas, que os torna tão relevantes não só para a época em que foram escritos, mas para todas as épocas.


    Em geral, os tratados teóricos de ciência política são escritos por pessoas que não têm nenhuma obrigação nem perspectiva de sofrer as consequências do que escrevem. O caso destes artigos é o exato oposto: seus autores teriam (e tiveram) de viver as consequências do que propunham. Talvez seja por isso que a característica mais marcante dos Artigos é o realismo brutal. O princípio de que partem pode ser formulado assim: sendo os homens como são, tendo os defeitos que têm, as paixões que têm, as ambições que têm; considerando que não é possível alterá-los fundamentalmente e que eles serão sempre o que são, pois essa é a sua natureza; considerando tudo isso, que forma de governo é mais apropriada para frear esses defeitos, paixões e ambições, de modo a preservar a liberdade e os direitos individuais, impedindo que esse governo degenere numa tirania?


    A resposta de Madison não poderia ser mais clara: “É preciso que a ambição contrarie a ambição” (Número li). Os governos tradicionais concentravam poderes imensos numa única pessoa ou corpo legislativo. Sendo os seres humanos como são, o resultado quase invariável era a tirania dos interesses e paixões de uma única pessoa ou grupo. Ora, argumenta Madison, não é possível acabar com esses interesses e paixões. Não é possível fazer com que os homens deixem de ser o que são. E, no entanto, o governo é necessário. Qual é a solução? Jogar ambição contra ambição, paixão contra paixão, interesse contra interesse. Assim, nenhuma das partes poderá, por si, causar grande mal, pois terá sempre na outra um obstáculo. Em outras palavras, a solução é aprofundar e ampliar a divisão de poderes proposta por Montesquieu, criando um sistema de restrições e contrapesos:


    “A que expediente, então, devemos finalmente recorrer para manter na prática a necessária divisão do poder entre os vários braços do governo, como estabelecido na Constituição? A única resposta que pode ser dada é que, uma vez que todas essas medidas externas se mostram inadequadas, deve-se sanar a falha arquitetando de tal modo a estrutura interna do governo que suas várias partes constituintes possam ser, por suas relações mútuas, instrumentos para a manutenção umas das outras em seus devidos lugares. [...] A grande garantia contra uma concentração gradual dos vários poderes no mesmo braço, porém, consiste em dar aos que administram cada poder os meios constitucionais necessários e os motivos pessoais para resistir aos abusos dos outros. As medidas de defesa devem, neste caso como em todos os outros, ser proporcionais ao perigo de ataque. É preciso que a ambição contrarie a ambição. O interesse do homem deve estar vinculado aos direitos constitucionais do cargo.”


    Assim nasce a divisão do poder central nas repúblicas federativas modernas: um poder Legislativo composto de duas casas, uma com representatividade proporcional ao tamanho dos estados e relação mais direta com o eleitorado (Câmara), outra com representatividade idêntica para todos os estados e maior distanciamento do eleitorado (Senado); um poder Executivo que, embora esteja concentrado nas mãos de uma única pessoa, pode muito pouco sem os outros poderes; um poder Judiciário independente cujos membros são indicados pelo poder Executivo e devem ser aprovados pelo poder Legislativo.


    Uma das críticas mais frequentes ao governo norte-americano, da criação do país aos dias de hoje, é que é disfuncional e ineficiente. A essa crítica, Madison, Hamilton e Jay poderiam responder: “Bingo!”. Esse governo não foi concebido para funcionar nem para ser eficiente, mas para preservar a liberdade. Em outras palavras, sua função não é exatamente ajudar, é antes não atrapalhar. As expectativas com relação a ele devem ser mínimas: quando funciona tão mal que nenhum de seus braços consegue fazer grande coisa, é que está funcionando perfeitamente bem. É um banho de água fria nas ilusões e pretensões de muitos que se acreditam democratas. É a eles que Madison responde de antemão:


    “Pode ser uma crítica à natureza humana que tais mecanismos sejam necessários para controlar os abusos do governo. Mas o que é o próprio governo, senão a maior das críticas à natureza humana? Se os homens fossem anjos, não seria necessário governo algum. Se os homens fossem governados por anjos, o governo não precisaria de controles externos nem internos. Ao moldar um governo que deve ser exercido por homens sobre homens, a grande dificuldade reside nisto: é preciso primeiro capacitar o governo a controlar os governados; e em seguida obrigá-lo a se controlar a si próprio.” (Número li).


    Os federalistas e nós


    O leitor atento não terá deixado de reparar que as questões dos federalistas são também as nossas. Voltar às questões da política contemporânea depois de ler estes Artigos será como acender a luz na selva escura. Dois exemplos simples. Primeiro: os últimos presidentes brasileiros encontraram no Congresso grandes obstáculos para aprovar suas pautas, tendo de submeter-se a dolorosas concessões aos deputados. Eles reclamaram. Reclamaram seus militantes. Reclamou a imprensa. Trata-se de um problema real: para eles. Mas será um problema para nós? Será desejável ter um presidente cuja ambição não seja contrariada pela ambição dos deputados?


    Segundo: com o passar dos anos, o Supremo Tribunal Federal brasileiro foi usurpando cada vez mais as funções dos poderes Legislativo e Executivo. Um dos membros da corte chegou a declarar que ela deve resolver questões que deveriam ser resolvidas pelo Parlamento, porque os parlamentares não querem “pagar o preço social de resolvê-las”, ao passo que os ministros da Corte podem fazê-lo porque têm um grau de independência maior, já que não devem satisfação a “absolutamente ninguém”.1 Quais serão as consequências, para o sistema de restrições e contrapesos, de ter um braço que usurpa as funções dos outros e cujos membros acreditam não dever satisfações a absolutamente ninguém?


    Dos federalistas até nós, muita água rolou. O tamanho, a complexidade e as funções do governo cresceram tão formidavelmente, que talvez seja só por uma coincidência de nome que, ao usar a palavra “governo”, acreditamos nos referir à mesma entidade a que os federalistas se referiam quando empregavam a mesma palavra. Cresceram na mesma medida as expectativas do povo com relação ao governo: nós esperamos que o governo resolva todos os nossos problemas, ao passo que os federalistas esperavam no máximo que o governo não lhes atrapalhasse de resolver os seus.


    Ora, é esta discrepância mesma que torna a leitura dos Artigos Federalistas mais urgente do que nunca para todo cidadão consciente. Pois a natureza humana permanece fundamentalmente a mesma; as ameaças à liberdade permanecem fundamentalmente as mesmas; e os homens nunca estiveram tão distantes dos anjos.


    Se todos têm muito a aprender com os Artigos Federalistas, mais ainda temos os brasileiros. O que quer que se diga a respeito dos Artigos e da constituição norte-americana, é certo que resultaram num país livre, próspero e estável. Nós, por outro lado, quantas constituições tivemos? Quantos regimes de governo? Quantas tiranias?


    Estes Artigos são uma ferramenta absolutamente indispensável para quem quer que deseje ser um cidadão livre e responsável, compreender as discussões públicas, ser capaz de acrescentar algo a elas e tomar decisões políticas sabendo o que faz.


    Os editores


    


    
      
        1. https://epocanegocios.globo.com/Brasil/noticia/2016/12/epoca-negocios-judiciario-decide-porque-ha-omissao-do-parlamento-afirma-luiz-fux.html
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    Apresentação


    A série de ensaios Os Artigos Federalistas — escrita entre outubro de 1787 e maio de 1788 por Alexander Hamilton, John Jay e James Madison, sob o pseudônimo coletivo “Publius” — tinha por intenção exortar os nova-iorquinos a ratificar a proposta de Constituição dos Estados Unidos, que havia sido redigida na Filadélfia no verão de 1787. Ao influenciar a adoção da Constituição sobre os Artigos da Confederação existentes, os ensaios explicam disposições específicas da Constituição em detalhes. Por essa razão, e porque Hamilton e Madison eram membros da Convenção Constitucional, Os Artigos Federalistas são frequentemente usados hoje para ajudar a interpretar as intenções daqueles que redigiram a Constituição.


    Os Artigos Federalistas foram publicados principalmente em dois jornais do Estado de Nova York — The New York Packet e The Independent Journal. Uma edição encadernada, com revisões e correções realizadas por Hamilton, foi publicada em 1788 por J. e A. McLean. Uma edição publicada por Jacob Gideon em 1818, com revisões e correções de Madison, foi a primeira a identificar cada artigo pelo nome de seu autor. Devido a seu histórico de publicação, a atribuição de autoria, numeração e redação exata podem variar com as diferentes edições de Os Artigos Federalistas.
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    Introdução


    Artigo 1


    Ao povo de Nova York


    Após a inequívoca constatação da ineficiência do governo federal, vocês são chamados a deliberar a respeito de uma nova Constituição para os Estados Unidos da América. É óbvia a importância do assunto, pois ele traz como consequências nada menos do que a existência da União, a segurança e o bem-estar das partes que a compõem, o destino de uma nação que em muitos sentidos é a mais interessante do mundo. Tem-se notado com frequência que parece caber ao povo deste país, por sua conduta e exemplo, decidir acerca de uma importante questão — se as sociedades dos homens são realmente capazes de instaurar um bom governo, por meio de reflexão ou de escolha, ou estão eternamente fadadas a depender de sua estrutura política constituída por acaso ou por imposição. Se houver alguma verdade nessa observação, a crise à qual chegamos pode, com propriedade, ser vista como a ocasião para que essa decisão seja tomada; e por essa linha de raciocínio, uma escolha equivocada do papel que devemos desempenhar merece ser considerada o grande infortúnio da humanidade.


    Essa ideia acrescentará incentivo filantrópico à motivação patriótica, para intensificar o anseio que todos os homens bons e justos devem sentir em virtude das circunstâncias. Será ótimo se pudermos guiar nossa escolha por uma avaliação ponderada dos nossos reais interesses, uma avaliação livre de dúvida e isenta de considerações que não estejam vinculadas ao bem público. Mas isso é algo que desejamos ardentemente, porém não podemos esperar seriamente. O plano submetido a nossa deliberação afeta muitos interesses particulares, impõe mudanças a um grande número de instituições locais — portanto, sua discussão envolve necessariamente diversos assuntos alheios a sua importância, bem como diversas opiniões, paixões e preconceitos que pouco favorecem a descoberta da verdade.


    Entre os mais duros obstáculos com os quais a nova Constituição terá de deparar, podemos distinguir prontamente o óbvio interesse de uma certa classe de homens em todos os Estados em resistir a todas as mudanças que possam significar uma diminuição de poder, remuneração e importância dos cargos que detêm nas instituições do Estado; e também a ambição depravada de outra classe de homens que desejarão se locupletar à custa da confusão instalada em seu país, ou se iludirão com possibilidades mais sedutoras de ascensão num cenário de subdivisão da nação em diversas confederações parciais do que num cenário de sua união sob um único governo.


    Eu não tenho, contudo, o propósito de discorrer a respeito de considerações dessa natureza. Estou bem consciente de que seria desonesto reduzir indiscriminadamente a oposição de qualquer grupo de homens (apenas porque sua situação pode despertar suspeitas) a opiniões tendenciosas ou ambiciosas. A lealdade nos obriga a admitir que até mesmo esses homens podem ser movidos por intenções justas; e não resta dúvida de que grande parte da oposição que foi externada, ou ainda poderá ser externada, surgirá de fontes no mínimo inocentes, se não respeitáveis — os erros honestos de mentes que se deixaram desencaminhar por ciúme e receios preconcebidos. Com efeito, são tão numerosas e tão poderosas as razões que contribuem para distorcer o julgamento que em muitas ocasiões vemos homens sábios e bons se posicionarem do lado correto tanto quanto do lado errado no que toca a questões de primordial importância para a sociedade. Essa circunstância, se devidamente levada em conta, forneceria uma lição de moderação às pessoas que se convenceram de que estão sempre certas em qualquer controvérsia. E um motivo adicional de cautela a respeito disso pode advir da reflexão de que nós nem sempre sabemos com certeza se aqueles que falam em nome da verdade são influenciados por princípios mais puros que os de seus antagonistas. Ambição, avareza, animosidade pessoal, oposição partidária e vários outros motivos não mais louváveis que os primeiros podem influenciar tanto aqueles que apoiam quanto aqueles que se opõem ao lado certo de uma questão. Mesmo que tais incentivos para a moderação não existissem, nada poderia ser mais inconsequente do que o espírito intolerante que sempre caracterizou os partidos políticos. Porque no campo da política, bem como no da religião, é igualmente absurdo querer conquistar adeptos a qualquer custo. Em ambos os casos, raramente a perseguição é a melhor maneira para se lidar com heresias.


    Contudo, por mais que sejam justos esses sentimentos, já existem indicações suficientes de que as coisas ocorrerão dessa vez do mesmo modo que ocorreram em todos os casos anteriores de grande repercussão nacional. Uma torrente de paixões raivosas e malignas será desencadeada. A julgar pela conduta dos partidos adversários, somos levados a concluir que eles buscarão, de um só golpe, expor a precisão de suas opiniões e aumentar o número de seus adeptos por meio da intensidade de seus discursos e pela ferocidade de suas acusações. Um empenho consciente por um governo dotado de autoridade e eficiência será estigmatizado como produto de uma mente simpática ao poder despótico e hostil aos princípios de liberdade. Um temor excessivo de que os direitos das pessoas estejam em risco, que costuma ser uma falha mais ligada à mente do que ao coração, terá lugar como mero pretexto e artifício; um conhecido engodo para se obter popularidade à custa do bem público. Por um lado, não se levará em conta que o ciúme está associado ao amor, e que o nobre entusiasmo por liberdade está sujeito a ser infectado por um espírito de desconfiança tacanho e intolerante. Por outro lado, também não se levará em conta que a autoridade do governo é essencial para a segurança da liberdade; que numa avaliação judiciosa e bem fundamentada, os interesses de ambos jamais devem ser separados; e que uma ambição perigosa se esconde por trás da máscara enganosa do zelo pelos direitos do povo mais frequentemente do que sob a forma estigmatizada de firmeza e eficiência do governo. A história nos ensina que a primeira se mostrou um caminho muito mais garantido para a introdução do despotismo do que a última, e nos ensina também que, dos homens que destruíram as liberdades de repúblicas, a maioria iniciou suas carreiras cortejando de maneira servil o povo: eles começaram como demagogos e terminaram como tiranos.


    No curso das observações anteriores eu busquei alertá-los, meus compatriotas, para que se resguardem contra todas as tentativas — venham elas de onde vierem — de influenciar, por meio de qualquer ideia que não resulte da evidência da verdade, sua decisão em uma matéria de extrema importância para o próprio bem-estar. Ao mesmo tempo, vocês sem dúvida perceberam, a partir do escopo geral dessas observações, que elas provêm de uma fonte que não é hostil à nova Constituição. Sim, meus compatriotas, eu reconheço que depois de dedicar a ela uma cuidadosa atenção, cheguei à conclusão de que é do interesse de vocês adotá-la. Estou convencido de que este é o caminho mais seguro para sua liberdade, sua dignidade e sua felicidade. Eu não simulo restrições que não sinto ter. Não vou desperdiçar o tempo de vocês fingindo ter dúvidas e deliberando acerca de algo que já decidi. Admito-lhes francamente minhas convicções, e lhes exporei voluntariamente as razões que as fundamentam. A consciência das boas intenções despreza a ambiguidade. Contudo, não devo estender-me em declarações nesta introdução. Meus motivos devem permanecer guardados comigo. Meus argumentos estarão abertos a todos, e todos poderão julgá-los. Eles devem pelo menos ser oferecidos com um propósito que não desonre a causa da verdade.


    Proponho, numa série de artigos, os importantes temas que se seguem:


     


    
      	A utilidade da União para a prosperidade política;


      	A ineficiência da Confederação atual para preservar essa União;


      	A necessidade de um governo pelo menos tão enérgico quanto o proposto, para que esse objetivo seja alcançado;


      	A concordância da Constituição proposta com os verdadeiros princípios do governo republicano;


      	Sua afinidade com as constituições estaduais;


      	A segurança adicional que sua adoção representará para a preservação desse tipo de governo, para a liberdade e para a propriedade.

    


     


    No decorrer desse debate, buscarei responder de maneira satisfatória a todas as objeções que possam surgir e que tenham de algum modo chamado a atenção de vocês.


    Pode parecer supérfluo apresentar argumentos para provar a utilidade da União, um tema que decerto está profundamente gravado nos corações das pessoas em cada um dos Estados — um tema que em tese não tem adversários. Mas o fato é que já ouvimos sussurrarem, nos círculos privados daqueles que se opõem à nova Constituição, que os 13 Estados são extensos demais para qualquer sistema geral, e que será necessário recorrer a confederações separadas de porções distintas do todo. Muito provavelmente essa doutrina se propagará gradualmente, até conquistar simpatizantes em número suficiente para que seja abertamente ratificada. Porque para aqueles que são capazes de enxergar a situação de modo mais abrangente é bastante evidente que se a nova Constituição não for adotada ocorrerá o desmembramento da União. Portanto, será útil começar examinando as vantagens dessa União, os males inegáveis e os prováveis perigos aos quais cada Estado será exposto caso ocorra sua dissolução. Dessa maneira, esse será o assunto que abordarei em meu próximo artigo.


    Publius [Hamilton]

  


  
    Artigo 2


    
Sobre os perigos da força e influência estrangeiras


    Quando o povo da América refletir que está sendo chamado agora a decidir uma questão que poderá se revelar, em suas consequências, uma das mais importantes que jamais lhe prendeu a atenção, ficará evidente a conveniência de examiná-la de modo tão abrangente quanto sério.


    Nada é mais certo que a necessidade indispensável de governo; é igualmente inegável que, não importa quando e como seja ele instituído, o povo deve lhe ceder alguns de seus direitos naturais, a fim de dotá-lo dos poderes indispensáveis. Vale a pena considerar, portanto, se o interesse do povo da América será mais bem atendido se ele formar, para todos os propósitos gerais, uma única nação, sob um único governo federal, do que se ele se dividir em confederações e der ao chefe de cada uma delas o mesmo tipo de poderes que lhe aconselham atribuir a um governo nacional.


    Até recentemente, foi opinião aceita e inconteste que a prosperidade do povo da América dependia da continuidade de sua firme união. Os desejos, preces e esforços de nossos melhores e mais sábios cidadãos estiveram constantemente dirigidos para esse fim. Agora, porém, aparecem políticos que insistem em que essa opinião é errônea e que, em vez de buscar segurança e felicidade na União, deveríamos buscá-la numa separação dos Estados em distintas confederações ou soberanias. Por extraordinária que possa parecer, essa nova doutrina tem entre seus defensores certas personalidades que outrora lhe eram contrárias. Sejam quais forem os argumentos ou motivos que operaram tal mudança nas opiniões e declarações desses senhores, certamente não seria prudente que o povo em geral adotasse estas novas crenças sem estar plenamente convencido de que se fundam na verdade e na política judiciosa.


    Muitas vezes deu-me prazer observar que a América independente não se compõe de territórios separados e distantes, mas que o quinhão que coube a nós, herdeiros ocidentais da liberdade, foi um país unido, fértil e extenso. A Providência o abençoou de maneira particular com uma variedade de solos e produtos, e irrigou-o com incontáveis regatos, para o prazer e o serviço de seus habitantes. Uma sucessão de águas navegáveis forma uma espécie de corrente em torno de seus limites, como que para mantê-lo unido; os mais nobres rios do mundo, correndo a distâncias convenientes, proporcionam a esses habitantes vias régias para a fácil comunicação de ajudas amistosas e o mútuo transporte e troca de suas várias mercadorias.


    Com igual prazer, tenho notado com a mesma frequência que aprouve à Providência conceder este país integrado a um povo unido, um povo que descende dos mesmos ancestrais, que fala a mesma língua, professa a mesma religião, adere aos mesmos princípios de governo, muito similar em suas maneiras e seus costumes, e que, através de suas deliberações, suas armas e seus esforços conjugados, lutando durante toda uma guerra longa e sangrenta, instituiu nobremente sua liberdade e independência geral.


    Este país e este povo parecem ter sido feitos um para o outro, e talvez tenha sido desígnio da Providência que uma herança tão própria e conveniente para um grupo de irmãos, unidos entre si pelos mais fortes laços, jamais devesse se dividir em várias soberanias insociáveis, invejosas e alheias.


    Até hoje prevaleceram sentimentos similares entre homens de todas as ordens e seitas. Para nossos propósitos gerais, temos sido uniformemente um só povo, cada cidadão individual gozando em toda parte dos mesmos direitos, privilégios e proteção nacionais. Como uma nação, fizemos paz e guerra; como uma nação, vencemos nossos inimigos; como uma nação, formamos alianças, firmamos tratados e participamos de vários pactos e convenções com Estados estrangeiros.


    Um forte senso do valor e dos benefícios da união induziu o povo, desde muito cedo, a instituir um governo federal para preservá-la e perpetuá-la. Ele o formou praticamente desde o momento em que teve existência política; mais ainda, numa época em que as casas dos cidadãos estavam em chamas, muitos deles sangravam e o avanço da hostilidade e da desolação deixava pouco espaço para aquelas indagações e reflexões que sempre devem preceder a formação de um governo sábio e bem equilibrado para um povo livre. Não é de se admirar que um governo instituído em tempos tão pouco auspiciosos viesse a se revelar, na experiência, tão gravemente deficiente e inadequado para o propósito a que devia responder.


    Esse povo inteligente percebeu e lamentou tais defeitos. No entanto, permanecendo não menos apegado à união que enamorado da liberdade, deu-se conta do perigo que ameaçava imediatamente a primeira e mais remotamente a segunda. Convencido de que a ampla segurança de ambas só poderia ser encontrada num governo nacional mais sabiamente estruturado, convocou, como que numa só voz, a recente Convenção de Filadélfia1 para considerar essa importante questão.


    A convenção — composta de homens que possuíam a confiança do povo, muitos dos quais se haviam distinguido enormemente por seu patriotismo, virtude e sabedoria em tempos que puseram à prova as mentes e os corações de todos — empreendeu a árdua tarefa. Na estação amena da paz, com as mentes livres de outras preocupações, esses homens passaram muitos meses em consultas tranquilas, ininterruptas e diárias; finalmente, sem se deixar amedrontar pelo poder ou influenciar por qualquer paixão, exceto o amor por seu país, eles apresentaram e recomendaram ao povo o plano produzido por suas assembleias conjuntas e muito unânimes.


    Há que se admitir, pois esta é a verdade, que este plano está sendo apenas recomendado, não imposto. É preciso lembrar, contudo, que não está sendo recomendado nem à aprovação cega, nem à reprovação cega, mas àquela consideração serena e honesta que a magnitude e a importância do assunto exigem e que ele certamente deve receber. Mas, como já se observou, é mais de se desejar que de se esperar que ele possa ser assim considerado e examinado. Uma experiência anterior nos ensina a não sermos demasiado otimistas. Ainda não esquecemos que temores bem fundados de perigo iminente induziram o povo da América a formar o memorável Congresso de 1774.2 Essa assembleia recomendou a seus eleitores certas medidas cuja sabedoria os acontecimentos provaram; no entanto, ainda está fresca em nossas memórias a pressa com que a imprensa começou a se encher de panfletos e artigos semanais contra essas mesmas medidas. Não só muitas das autoridades do governo, movidas pelos ditames do interesse pessoal, mas outros, a partir de uma avaliação equivocada das consequências, da influência indevida de antigos vínculos, ou por terem ambições cujos fins não correspondiam ao bem público, foram incansáveis em seus esforços para persuadir o povo a rejeitar o conselho daquele patriótico Congresso. De fato, muitos se deixaram lograr e iludir; a grande maioria do povo, porém, ponderou e decidiu judiciosamente; e sente-se feliz ao refletir que assim fez.


    Consideraram essas pessoas que o Congresso se compunha de muitos homens sábios e experientes. Que, tendo sido convocados de diferentes partes do país, traziam consigo e transmitiam uns aos outros uma variedade de informações úteis. Que, durante o tempo que passaram juntos investigando e discutindo os verdadeiros interesses do país, deviam ter adquirido um conhecimento muito preciso a esse respeito. Que estavam individualmente interessados na liberdade e prosperidade públicas, sendo sua inclinação e seu dever recomendar apenas medidas tais que, após muita deliberação madura, realmente lhes parecessem prudentes e aconselháveis.


    Essas considerações e outras similares induziram o povo a depositar grande confiança no julgamento e na integridade do Congresso; e ele seguiu o conselho deste, a despeito das várias artimanhas e tentativas feitas para detê-lo e dissuadi-lo. Mas se o povo em geral teve razão em confiar nos homens daquele Congresso, poucos dos quais tinham sido plenamente postos à prova ou eram conhecidos por todos, mais razão tem agora para respeitar o julgamento e o conselho da convenção; pois é sabido que alguns dos membros mais destacados daquele Congresso, que desde então foram experimentados e justamente aprovados por seu patriotismo e suas capacidades, e que amadureceram adquirindo informação política, são também membros desta convenção e para ela levaram seu conhecimento e experiência acumulados.


    Vale a pena notar que não só o primeiro Congresso, mas todos os que se seguiram, bem como a recente convenção, estiveram invariavelmente de acordo com o povo, pensando que a prosperidade da América depende de sua União. Preservá-la e perpetuá-la foi a grande meta do povo ao formar essa convenção, e é também a grande meta do plano que a convenção o aconselha a adotar. Portanto, a que título, ou com que propósitos, alguns homens, neste período particular, tentam depreciar a importância da União? Por que se sugere que seria melhor ter três ou quatro confederações que uma? Estou convencido, em minha própria mente, de que o povo sempre teve razão a esse respeito e que seu apego universal e uniforme à causa da União se funda em razões elevadas e de peso, razões que tentarei expor e elucidar em alguns dos próximos artigos. Os que defendem a ideia de substituir o plano da convenção por várias convenções distintas parecem antever claramente que a rejeição desse plano poria a continuidade da União em extremo perigo. Isso por certo ocorreria, e desejo sinceramente que todo bom cidadão perceba com igual clareza que, em qualquer momento em que ocorrer a dissolução da União, a América terá razão para exclamar, nas palavras do poeta: “Adeus! Um longo adeus a toda minha grandeza”.3


    Publius [Jay]


    


    
      
        1. Assembleia reunida em 1787, composta por 55 delegados representando 12 dos 13 Estados que formaram os Estados Unidos. Sob a presidência de George Washington, elaborou a Constituição desse país. (N. do E.)

      


      
        2. Primeiro Congresso continental, que reuniu representantes das colônias, redigindo uma “declaração de direitos” e tomando outras decisões, como o boicote à importação, consumo e difusão de produtos taxados pela Coroa inglesa. A partir dele, criaram-se comitês em cada colônia, germes da futura administração dos 13 Estados, que, depois da Independência, seriam os primeiros a formar os Estados Unidos. (N. do E.)

      


      
        3. O poeta é Shakespeare, Rei Henrique vii, iii, ii. (N. do E.)

      

    

  


  
    Artigo 3


    Desenvolvimento do tema


    Não é nova a observação de que o povo de qualquer país raras vezes adota uma opinião errônea com relação a seus interesses e nela persevera firmemente por muitos anos. Essa consideração tende naturalmente a criar grande respeito pela elevada opinião que o povo da América alimentou por tanto tempo e com tanta uniformidade acerca da importância de continuar firmemente unido sob um único governo federal, investido de poderes suficientes para todos os propósitos gerais e nacionais.


    Quanto mais atentamente considero e investigo as razões que parecem ter dado origem a essa opinião, mais me convenço de que elas são irrefutáveis e definitivas.


    Entre os muitos objetos a que um povo sábio e livre julga necessário dirigir sua atenção, o de garantir sua segurança parece ser o primeiro. A segurança do povo está sem dúvida relacionada a uma grande variedade de circunstâncias e considerações e, em consequência, dá grande margem aos que querem defini-la com precisão e abrangência.


    No momento, quero considerá-la apenas em sua ligação com a preservação da paz e da tranquilidade, tanto contra perigos das armas e da influência externas como contra perigos semelhantes oriundos de causas domésticas. Como o perigo externo vem em primeiro lugar, convém discuti-lo antes. Passemos, portanto, a examinar se o povo está ou não certo em sua opinião de que uma União cordial, sob um governo nacional eficiente, lhe fornece a melhor segurança que pode ser arquitetada contra hostilidades do exterior.


    Sempre se poderá verificar que o número de guerras que aconteceram ou vão acontecer no mundo é proporcional ao número e ao peso das causas, reais ou falsas, que as provocaram ou estimularam. Se esta observação for justa, torna-se útil investigar se uma América unida tem probabilidade de se ver diante de tantas causas justas quanto uma América desunida; pois, se verificarmos que uma América unida irá provavelmente enfrentar menos causas, disto se seguirá que, sob este aspecto, a União é mais propensa a preservar o povo num estado de paz com outras nações.


    As causas justas de guerra, em sua maior parte, surgem de violações de tratados ou da violência direta. A América já firmou tratados com nada menos que seis nações estrangeiras, sendo todas elas, exceto a Prússia, marítimas, e, portanto, capazes de nos molestar ou causar danos. Tem também extenso comércio com Portugal, Espanha e Grã-Bretanha. Com relação a estas duas últimas nações, é preciso considerar a circunstância adicional da vizinhança.4


    É de grande importância para a paz da América que ela observe as leis das nações em relação a todas essas potências, e a mim me parece evidente que isso será feito de modo mais perfeito e pontual por um governo nacional do que por 13 Estados separados ou por três ou quatro confederações distintas. Várias razões podem apoiar essa opinião.


    Uma vez estabelecido um governo nacional, os melhores homens do país não só aceitarão servi-lo como serão em geral designados para administrá-lo; pois, embora uma cidade ou região, ou outra influência estreita, possam introduzir homens em assembleias, senados, tribunais de justiça ou secretarias executivas estaduais, será necessária uma reputação mais geral e ampla, fundada em talentos ou outras qualificações, para recomendar homens para cargos num governo nacional — em especial porque este terá o mais amplo campo de escolha e nunca experimentará aquela escassez de pessoas adequadas, que não é incomum em alguns dos Estados. Assim sendo, disso resultará que a administração, os conselhos políticos e as decisões judiciais do governo nacional serão mais sábios, sistemáticos e judiciosos que os dos Estados individuais. Consequentemente, serão mais satisfatórios para outras nações e mais seguros para nós.


    Sob o governo nacional, tratados e cláusulas de tratados, bem como as leis das nações, serão sempre interpretados num único sentido e executados da mesma maneira — ao passo que adjudicações sobre os mesmos pontos e questões em 13 Estados, ou em três ou quatro confederações, nem sempre estarão de acordo ou serão coerentes; e isso em razão tanto da variedade dos tribunais e juízes independentes, designados por governos diferentes e independentes, quanto das diferentes leis e interesses locais que podem inspirá-los e influenciá-los. Nunca será demais exaltar a sabedoria da convenção ao confiar tais questões à jurisdição e ao julgamento de tribunais nomeados pelo governo nacional, e só a ele devendo responder.


    A perspectiva de um prejuízo ou uma vantagem momentânea pode muitas vezes tentar o partido governante de um ou dois Estados a se desviar da boa-fé e da justiça; mas se não atingir os outros Estados e, consequentemente, tiver pouca ou nenhuma influência sobre o governo nacional, essa tentação será infrutífera, e a boa-fé e a justiça serão preservadas. O caso do tratado de paz com a Grã-Bretanha acrescenta grande peso a tal raciocínio.


    Mesmo que o partido governante de um Estado esteja disposto a resistir a tais tentações, uma vez que elas podem resultar de circunstâncias peculiares ao Estado, e afetar grande número de seus habitantes, como frequentemente acontece, esse partido governante pode nem sempre ser capaz, mesmo que queira, de evitar a injustiça pretendida ou punir os agressores. O governo nacional, porém, não estando afetado por essas circunstâncias locais, não será induzido a praticar ele próprio o erro, nem carecerá de poder ou disposição para evitá-lo ou para punir sua prática por outros.


    Em vista disso, nessa medida, uma vez que violações, deliberadas ou acidentais, de tratados e das leis das nações fornecem causas justas para a guerra, há menos razões para temê-las sob um governo geral uno do que sob vários governos menores e, sob este aspecto, o primeiro é de todo propício à segurança do povo.


    Quanto àquelas causas justas da guerra que procedem da violência direta e ilegal, parece-me igualmente claro que um bom governo nacional proporciona, contra perigos desse tipo, uma segurança imensamente maior do que a que se poderia derivar de qualquer outra fonte.


    Tais violências são mais frequentemente ocasionadas pelas paixões e pelos interesses de uma parte que pelo todo, por um ou dois Estados que pela União. Até agora nenhuma guerra, nem sequer com os índios, foi produzida por agressões ao atual governo federal, por fraco que seja; há vários exemplos, porém, em que a hostilidade dos índios foi provocada pela conduta imprópria de Estados individuais que, não podendo ou não querendo coibir ou punir infrações, ocasionaram a matança de muitos habitantes inocentes.


    A vizinhança de territórios espanhóis e britânicos, contíguos a alguns Estados e não a outros, restringe naturalmente as causas mais imediatas de disputa aos habitantes das fronteiras. São os Estados fronteiriços que, sob o impulso de uma súbita irritação, ou da percepção instantânea de uma aparente vantagem ou dano, irão mais provavelmente provocar guerra com essas nações por meio de violência direta; e nada pode prevenir mais eficazmente esse perigo que um governo nacional, cuja sabedoria e prudência não serão diminuídas pelas paixões que movem as partes imediatamente interessadas.


    O governo nacional, porém, não apenas gerará menos causas justas de guerra como terá também mais poder para apaziguá-las e solucioná-las. Será mais moderado e sereno e, tanto nesse aspecto como em outros, terá mais condições de agir com circunspecção que o Estado agressor. O orgulho dos Estados, bem como o dos homens, os dispõe naturalmente a justificar todas as suas ações, e os impede de reconhecer, corrigir ou reparar seus erros e crimes. O governo nacional, em tais casos, não será afetado por esse orgulho, mas tratará de considerar e escolher com moderação e boa-fé os meios mais adequados para livrá-los da dificuldade que os ameaça.


    Ademais, é bem sabido que confissões, explicações e compensações, com frequência consideradas satisfatórias quando vindas de uma nação forte e unida, são rejeitadas como insatisfatórias se oferecidas por um Estado ou confederação de pouca importância ou poder.


    No ano de 1685, o Estado de Gênova, tendo afrontado Luís xiv, tentou apaziguá-lo. O rei pediu que os genoveses enviassem à França seu doge, ou magistrado supremo, acompanhado por quatro senadores, para pedir seu perdão e receber suas condições. Eles foram obrigados a se sujeitar a isso em prol da paz. Teria Luís xiv, em qualquer circunstância, exigido ou obtido humilhação semelhante da Espanha, da Grã-Bretanha ou de qualquer outra nação poderosa?


    Publius [Jay]


    


    
      
        4. Jay se refere, evidentemente, à vizinhança de seu país com colônias da Espanha e da Grā-Bretanha. (N. do E.)

      

    

  


  
    Artigo 4


    Desenvolvimento do tema


    Meu último artigo apontou diversas razões por que a segurança do povo será mais bem assegurada pela união contra o perigo a que ele pode ser exposto por causas justas de guerra fornecidas por outras nações; e essas razões mostram que tais causas não apenas se produziriam mais raramente como seriam mais facilmente solucionadas por um governo nacional do que por governos estaduais ou as pequenas confederações propostas.


    Mas a segurança do povo da América contra perigos provenientes da força estrangeira exige não só que se evite fornecer a outras nações causas justas de guerra, mas também que ele se ponha e se mantenha numa situação tal que não estimule a hostilidade ou a afronta, pois é desnecessário observar que há falsas causas de guerra, tanto quanto causas justas.


    É a pura verdade, por mais vergonhoso que seja para a natureza humana, que as nações em geral farão guerra sempre que houver a perspectiva de ganhar algo com ela; mais ainda, que os monarcas absolutos muitas vezes farão guerra mesmo que suas nações nada tenham a ganhar com ela, por propósitos e fins meramente pessoais, como sede de glória militar, vingança por afrontas pessoais, ambição ou pactos pessoais para engrandecer ou apoiar as próprias famílias ou seus adeptos. Esses e uma variedade de outros motivos, que movem a mente do soberano, com frequência o levam a travar guerras não santificadas pela justiça ou pela voz dos interesses de seu povo. Independentemente desses estímulos à guerra que predominam nas monarquias absolutas, mas que merecem toda nossa atenção, há outros que afetam tanto as nações como os reis. Examinando-os, veremos que alguns deles surgem de nossa situação e circunstâncias relativas.


    Rivalizamos com a França e a Grã-Bretanha na pesca, e podemos abastecer seus mercados a menor custo que elas próprias, a despeito de todos os seus esforços para evitá-lo por meio de subvenções ou da imposição de tarifas ao pescado estrangeiro.


    Com elas e com a maioria das outras nações europeias rivalizamos na navegação e no transporte marítimo, e será enganoso supor que alguma delas se regozija por ver este último florescer. Como nosso transporte marítimo não pode crescer sem diminuir o delas em alguma medida, estarão mais interessadas em restringi-lo que em promovê-lo, e esse será seu programa.


    No transporte para a China e a Índia, interferimos com mais de uma nação, uma vez que ele nos permite partilhar de vantagens que elas tinham de certo modo monopolizado. Com isso, nos abastecemos de mercadorias que no passado comprávamos delas.


    A ampliação de nosso próprio comércio em nossos próprios navios não pode agradar a nenhuma nação que possua territórios neste continente ou próximo dele. O baixo custo e a excelência de nossos produtos, somados à circunstância da vizinhança, o espírito empreendedor e a habilidade de nossos mercadores e navegadores, nos darão uma participação maior nas vantagens que esses territórios oferecem que a pretendida ou planejada por seus respectivos soberanos.


    A Espanha julga conveniente bloquear o São Francisco para nós, de um lado, e, do outro, a Grã-Bretanha nos exclui do São Lourenço; nem uma nem outra permitirá tampouco que as águas que as separam de nós se tornem meios de mútuo intercurso e tráfego.


    A partir destas considerações e de outras análogas, que poderiam, se a prudência o permitisse, ser mais ampliadas e detalhadas, é fácil ver que rivalidades e constrangimentos podem se introduzir gradualmente nas mentes e nos gabinetes de outras nações, e que não devemos esperar que contemplem com indiferença e serenidade nosso avanço em união, poder e importância em terra e no mar.


    O povo da América sabe que motivos para a guerra podem surgir de circunstâncias diferentes destas — assim como de outras, não tão óbvias atualmente — e que, quando esses motivos puderem encontrar hora e ocasião próprias para atuar, não faltarão desculpas para disfarçá-los e justificá-los. Sensatamente, o povo considera a união e um bom governo nacional igualmente necessários para pô-lo numa situação tal que, em vez de estimular a guerra, tenda a sufocá-la e a desencorajá-la. Essa situação, que consiste no melhor estado de defesa possível, depende necessariamente do governo, das armas e dos recursos do país.


    Uma vez que a segurança do todo é do interesse do todo e não pode ser assegurada sem governo, seja um só ou muitos, investiguemos se um bom governo uno não é mais competente, no tocante ao assunto em questão, que qualquer outro número de governos.


    Um governo uno pode reunir, para deles se valer, o talento e a experiência dos homens mais capazes, em qualquer parte da União em que possam ser encontrados. Pode pautar-se por princípios políticos uniformes. Pode harmonizar, incorporar e proteger suas várias partes e membros e estender a todos o benefício de sua previdência e de suas precauções. Na elaboração de tratados, verá os interesses do todo e os interesses particulares das partes como ligados ao do todo. Pode aplicar os recursos e a força do todo à defesa de qualquer parte particular, e isso com uma facilidade e uma diligência que governos estaduais ou confederações separadas não poderiam ter, por falta de ajuste mútuo e unidade de sistema. Pode submeter a milícia a um único plano de disciplina, e ao pôr seus oficiais numa ordem adequada de subordinação ao magistrado supremo irá de certo modo consolidá-los num único corpo, tornando-os com isso mais eficientes do que se divididos em 13, três ou quatro diferentes corpos independentes.


    Que seria a milícia da Grã-Bretanha se a milícia inglesa obedecesse ao governo da Inglaterra, a escocesa, ao governo da Escócia e a galesa, ao governo de Gales! Suponhamos uma invasão: seriam esses três governos (se chegassem a algum acordo) capazes de agir com suas respectivas forças contra o inimigo com a mesma eficácia do governo único da Grã-Bretanha?


    Muito já ouvimos falar das frotas da Grã-Bretanha, e se formos sensatos, poderá chegar o tempo em que as frotas da América também venham a ser dignas de atenção. Mas se um governo nacional uno não tivesse regulamentado a navegação da Grã-Bretanha de modo a torná-la um viveiro de homens do mar, se um governo nacional uno não tivesse requisitado todos os recursos e materiais nacionais para construir frotas, suas proezas e ameaças nunca teriam sido celebradas. Deixemos que a Inglaterra tenha sua navegação e frota, que a Escócia tenha sua navegação e frota, que Gales tenha sua navegação e frota, que a Irlanda tenha sua navegação e frota — deixemos que essas quatro partes constituintes do Império Britânico estejam submetidas a quatro governos independentes, e será fácil perceber que bem depressa todas se reduzirão a uma insignificância relativa.


    Apliquemos esses fatos a nosso próprio caso. Dividamos a América em 13, ou, se preferirmos, em três ou quatro governos independentes; que exércitos poderiam eles formar e pagar, que frotas poderiam jamais esperar ter? Se um deles fosse atacado, correriam os outros em seu socorro, gastariam sangue e dinheiro em sua defesa? Não haveria o perigo de serem induzidos à neutralidade por promessas falsas, ou seduzidos, por um excessivo amor à paz, a não pôr em risco sua tranquilidade e segurança presentes em benefício de vizinhos que talvez já tenham invejado, e cuja importância estão satisfeitos por ver diminuída? Essa conduta seria, se não sábia, natural. A história dos Estados da Grécia, como a de outros países, está repleta desses casos, e não é improvável que o que já aconteceu tantas vezes volte a acontecer, em circunstâncias similares.


    Admitamos, porém, que eles se disponham a ajudar o Estado ou a confederação invadida. Como, quando e em que medida deverão ser fornecidos os auxílios em homens e em dinheiro? Quem comandará os exércitos aliados, e de qual deles o comandante receberá ordens? Quem estabelecerá os termos de paz e, em caso de disputas, que árbitro decidirá entre eles e imporá a aquiescência? Várias dificuldades e inconvenientes seriam inseparáveis de uma situação como essa; em contrapartida, um governo voltado para os interesses gerais e comuns estaria livre de todos esses embaraços e seria muito mais conducente à segurança do povo.


    Porém, seja qual for nossa situação, quer estejamos firmemente unidos sob um governo nacional ou divididos em diversas confederações, o certo é que as nações estrangeiras a entenderão e verão exatamente como é, e agirão de acordo em relação a nós. Se virem que nosso governo nacional é eficiente e bem administrado; nosso comércio, prudentemente regulado; nossa milícia, adequadamente organizada e treinada; nossos recursos e finanças, parcimoniosamente administrados; nosso crédito, restabelecido; nosso povo, livre, satisfeito e unido, ficarão muito mais dispostos a cultivar nossa amizade que a provocar nossa indignação. Se, por outro lado, nos virem privados de um governo eficiente (cada Estado fazendo o que lhe apraz, segundo o que parece conveniente a seus dirigentes) ou divididos em três ou quatro repúblicas ou confederações independentes e provavelmente discordantes, uma inclinada para a Grã-Bretanha, outra para a França, uma terceira para a Espanha, e talvez jogadas umas contra as outras por essas três potências, que triste, que deplorável figura fará a América aos olhos delas! Como se tornaria vulnerável não somente a seu desprezo, mas a seu ultraje; e em quão pouco tempo uma custosa experiência proclamaria que quando um povo — ou uma família — se divide assim, os resultados se voltam infalivelmente contra ele mesmo.


    Publius [Jay]

  


  
    Artigo 5


    Desenvolvimento do tema


    Em sua carta de 1o de julho de 1706 ao Parlamento escocês, a rainha Ana fez algumas observações que merecem nossa atenção sobre a importância da União que então se formava entre a Inglaterra e a Escócia. Apresentarei ao público extratos dela:


    Uma união total e perfeita será a base sólida da paz duradoura: protegerá vossa religião, liberdade e riqueza; eliminará as animosidades entre vós, e os ciúmes e as divergências entre nossos dois reinos. Deve aumentar vossa força, vossos bens e comércio; e por esta união a ilha toda, ficando unida na afeição e liberta de todos os temores de interesses discordantes, tornar-se-á capaz de resistir a todos os seus inimigos. (...) Sinceramente vos recomendamos serenidade e unanimidade nesta importante e grave questão, que a união possa ser levada a uma conclusão feliz, sendo o único meio eficaz de assegurar nossa felicidade presente e futura e de frustrar os desígnios de nossos e vossos inimigos, que irão sem dúvida, nesta ocasião, lançar mão de seus maiores esforços para impedir ou retardar essa união.


    Observamos no artigo anterior que a fraqueza e as divisões internas estimulariam ameaças do exterior; e que nada tenderia a nos proteger deles melhor que a presença entre nós de união, força e um bom governo. Este é um assunto amplo, que não pode ser facilmente esgotado.


    A história da Grã-Bretanha, aquela de que temos em geral melhor conhecimento, nos dá muitas lições úteis. Podemos nos valer da experiência dela, sem ter de pagar seu custo. Embora pareça óbvio ao senso comum que o povo daquela ilha deve formar uma única nação, verificamos que, durante séculos, estiveram divididos em três, e que esses três se mantiveram quase constantemente envolvidos em disputas e guerras entre si. Embora seu verdadeiro interesse em relação às nações continentais fosse realmente o mesmo, os ardis, as políticas e as práticas dessas nações mantinham suas rivalidades mútuas perpetuamente acesas, e por longos anos elas se incomodaram e importunaram muito mais do que serviram e ajudaram umas às outras.


    Se o povo da América se dividisse em três ou quatro nações não aconteceria o mesmo? Rivalidades semelhantes não surgiriam e seriam cultivadas de maneira parecida? Em vez de ficar “unido na afeição e liberto de todas as apreensões de interesses discordantes”, a inveja e o ciúme logo destruiriam a confiança e a afeição, e os únicos fins de suas políticas e atividades seriam os interesses parciais de cada confederação, em vez dos interesses gerais de toda a América. Em consequência, como a maioria das outras nações fronteiriças, estariam sempre envolvidas em disputas e em guerra, ou viveriam no constante temor delas.


    Os mais ardorosos defensores de três ou quatro confederações não podem supor sensatamente que elas permaneceriam por muito tempo em pé de igualdade em termos de força, ainda que se pudesse constituí-las assim de início; mesmo admitindo que isso fosse viável, que expediente humano seria capaz de assegurar a continuidade de tal igualdade? Afora aquelas circunstâncias locais que tendem a gerar e aumentar o poder numa parte e impedir seu progresso em outra, devemos atentar para os efeitos da política superior e da boa administração, que iriam provavelmente destacar o governo de uma em relação ao das outras, efeitos que destruiriam sua igualdade relativa em força e importância. Pois não se pode presumir que o mesmo grau de política judiciosa, prudência e previdência seria uniformemente observado por todas essas confederações por uma longa sucessão de anos.


    A qualquer momento, e por qualquer causa, poderia acontecer, e por certo aconteceria, que alguma dessas nações ou confederações se elevasse na escala da importância política muito acima das vizinhas e, nesse momento, estas a olhariam com inveja e medo. Tais paixões as levariam a apoiar, se não a promover, não importa o que pudesse prometer diminuir sua importância; e as impediria também de tomar medidas destinadas a favorecê-la ou mesmo a assegurar sua prosperidade. Essa nação não precisaria de muito tempo para perceber essas disposições inamistosas. Logo começaria não só a perder a confiança nas vizinhas como também a se indispor igualmente com elas. Desconfiança gera naturalmente desconfiança, e nada corrompe mais rapidamente a boa vontade e a conduta delicada que ciúmes invejosos e imputações desonestas, quer sejam expressos ou implícitos.


    O Norte é geralmente a região da força, e muitas circunstâncias locais tornam provável que aquela das confederações propostas que estiver mais ao norte será inquestionavelmente, em futuro não muito distante, mais portentosa que qualquer das outras. No mesmo instante em que isso ficar evidente, a Colmeia do Norte passará a excitar, nas partes mais ao sul da América, os mesmos sentimentos e ideias que outrora gerou nas partes sul da Europa. Tampouco parece temerário conjecturar que seus jovens enxames poderão muitas vezes ser tentados a colher mel nos campos mais floridos e no ar mais tépido de seus vizinhos exuberantes e mais frágeis.


    Aqueles que bem analisarem a história de divisões e confederações similares encontrarão razão abundante para compreender que estas que estamos considerando não serão vizinhas em nada, exceto por compartilharem fronteiras; que entre elas não haveria amor nem confiança, e que seriam sim, ao contrário, presas da discórdia, do ciúme e de injúrias mútuas; em suma, que nos levariam exatamente às situações em que algumas nações por certo nos desejam ver, a saber, temíveis apenas umas para as outras.


    Dessas considerações resulta que está enormemente equivocado quem supõe que entre essas confederações podem se formar alianças ofensivas e defensivas, de modo a produzir aquela combinação de união de vontades, armas e recursos que seria necessária para pô-las e mantê-las num estado de defesa respeitável contra inimigos estrangeiros.


    Quando foi que os Estados independentes em que a Grã-Bretanha e a Espanha se dividiam outrora se combinaram numa união assim? Ou uniram suas forças contra um inimigo estrangeiro? As confederações propostas serão nações distintas. Cada uma terá seu comércio com estrangeiros a regular por diferentes tratados e, assim como seus produtos e mercadorias serão diferentes e próprios para diferentes mercados, também esses tratados serão essencialmente diferentes. Diferentes relações comerciais criarão forçosamente diferentes interesses e, é claro, diferentes graus de lealdade política a diferentes nações estrangeiras e de vinculação com elas. Em consequência, poderia acontecer, e provavelmente aconteceria, que uma nação estrangeira com que a confederação sulista poderia estar em guerra fosse aquela com que a confederação nortista estivesse mais desejosa de cultivar a paz e a amizade. Uma aliança tão contrária ao interesse imediato das confederações não seria, portanto, fácil de formar, e, se formada, não seria observada e cumprida em perfeita boa-fé.


    Mais do que isso, é de longe mais provável que na América, como na Europa, nações vizinhas, agindo sob o impulso de interesses diferentes e paixões inamistosas, se vissem frequentemente tomando lados opostos. Considerando a distância que nos separa da Europa, seria natural que essas confederações viessem a temer mais as ameaças umas das outras que as de nações distantes, e que, assim, cada uma se mostrasse mais desejosa de se proteger contra as demais com a ajuda de alianças estrangeiras do que de se proteger contra ameaças estrangeiras por alianças entre si. Neste ponto, é preciso não esquecer quanto é mais fácil acolher frotas estrangeiras em nossos portos, e exércitos estrangeiros em nosso país, do que convencê-los ou obrigá-los a partir. Quantas conquistas desse tipo fizeram os romanos e outros, lidando com seus aliados, e quantas mudanças conseguiram introduzir no governo daqueles que fingiam proteger!


    Que os homens imparciais julguem se a divisão da América em não importa que número de soberanias independentes tenderia a nos proteger contra as hostilidades e as interferências indevidas de nações estrangeiras.


    Publius [Jay]

  


  
    Artigo 6


    
Sobre os perigos de guerra entre os Estados


    Os três últimos números deste artigo foram dedicados a uma enumeração dos perigos que representariam para nós, num estado de desunião, as armas e artes de nações estrangeiras. Passarei agora a delinear perigos de um tipo diferente e talvez mais alarmante — aqueles que com toda a probabilidade brotariam de dissensões entre os próprios Estados e de dissidências e convulsões domésticas. Embora já tenham sido superficialmente mencionadas em alguns casos, elas merecem uma investigação mais especial e completa.


    É preciso ter ido muito longe em especulações utópicas para duvidar seriamente de que, caso estes Estados venham a se tornar inteiramente desunidos, ou unidos apenas em confederações parciais, as subdivisões em que poderiam ser lançados teriam disputas frequentes e violentas entre si. Alegar que faltariam motivos para essas contendas seria esquecer que os homens são ambiciosos, vingativos e gananciosos. Esperar que perdure a harmonia entre várias soberanias independentes e desunidas nas mesmas vizinhanças seria desconsiderar o curso uniforme dos eventos humanos e desafiar a experiência acumulada de séculos.


    As causas de hostilidade entre nações são inúmeras. Algumas têm ação geral e quase constante sobre os corpos coletivos da sociedade. Desta classe são o amor pelo poder ou o desejo de preeminência e de domínio — o desejo de poder ou a ambição de igualdade e segurança. Outras têm uma influência mais circunscrita, embora igualmente ativa, em suas esferas. Entre elas estão as rivalidades e competições de comércio entre nações comerciais. Há outras ainda, não menos numerosas que as anteriores, que se originam inteiramente em paixões pessoais; nos afetos, inimizades, interesses, esperanças e temores de indivíduos preeminentes em suas comunidades. Homens deste tipo, quer sejam os favoritos de um rei ou de um povo, muitas vezes abusaram da confiança de que desfrutavam; e, tomando por pretexto alguma razão pública, não tiveram escrúpulos em sacrificar a tranquilidade nacional por benefícios ou recompensas pessoais.


    O celebrado Péricles, solidarizando-se com o ressentimento de uma prostituta,5 venceu e destruiu, à custa de muito sangue e muitas riquezas de seus compatriotas, a cidade dos samnitas. O mesmo homem, movido por animosidade pessoal contra os megarenses,6 outra nação da Grécia, ou para evitar o processo de que se via ameaçado como cúmplice de um suposto roubo de estátuas de Fídias,7 ou para se livrar das acusações de dissipação dos fundos do Estado na compra de popularidade,8 que se preparavam contra ele, foi o primeiro artífice dessa guerra famosa e fatal, que os anais gregos distinguem com o nome de Guerra do Peloponeso e que, após várias vicissitudes, interrupções e retomadas, culminou na ruína da comunidade ateniense.


    O ambicioso cardeal, primeiro-ministro de Henrique viii, ao permitir a sua vaidade aspirar à tríplice coroa,9 alimentou esperanças de ter êxito na conquista desse esplêndido prêmio mediante a influência do imperador Carlos v. Para assegurar o favor e o interesse desse empreendedor e poderoso monarca, precipitou a Inglaterra numa guerra com a França, contrariando os mais rudimentares ditames da política, pondo em risco a segurança e a independência tanto do reino que presidia com seus conselhos como da Europa em geral. Pois se jamais um soberano teve possibilidades de realizar o projeto de uma monarquia universal, foi o imperador Carlos v, de cujas intrigas Wolsey foi ao mesmo tempo instrumento e vítima.


    A influência que o fanatismo de uma mulher,10 a petulância de outra11 e as intrigas de uma terceira12 tiveram na política contemporânea, nas convulsões e na pacificação de parte considerável da Europa, são tópicos já demasiado glosados para não serem de conhecimento geral.


    Multiplicar exemplos da intervenção de considerações pessoais na produção de importantes eventos nacionais, sejam estrangeiros ou domésticos, segundo a direção que tomem, seria desnecessária perda de tempo. Mesmo os pouco familiarizados com as fontes de que eles devem ser extraídos haverão de se lembrar de vários casos, e os que possuem um conhecimento razoável da natureza humana não precisarão dessas luzes para formar sua opinião tanto sobre a realidade como sobre a extensão dessa influência. Talvez, no entanto, caiba mencionar, para ilustrar o princípio geral, um caso acontecido recentemente entre nós. Se Shays13 não estivesse desesperadamente endividado, é muito duvidoso que Massachusetts tivesse mergulhado numa guerra civil.


    Todavia, a despeito do testemunho convergente da experiência neste particular, ainda é possível encontrar homens, visionários ou ardilosos, prontos a defender o paradoxo da paz perpétua entre os Estados, mesmo que desmembrados e alienados um do outro. O gênio da república (dizem eles) é pacífico; o espírito do comércio tende a abrandar as maneiras dos homens e a extinguir aqueles humores inflamáveis que tantas vezes despertaram guerras. Repúblicas comerciais, como as nossas, nunca se disporão a se desgastar em contendas mútuas. Serão governadas pelo interesse comum e cultivarão um espírito de amizade e concórdia mútuas.


    Mas (podemos perguntar a esses arquitetos da política) cultivar esse espírito benevolente e filosófico não é o verdadeiro interesse de todas as nações? E se é este seu verdadeiro interesse, será verdade que elas o têm perseguido? Não se verifica, ao contrário, que paixões fugazes e interesses imediatos têm sobre a conduta humana um domínio mais ativo e imperioso que considerações gerais ou remotas de política, utilidade ou justiça? Têm as repúblicas sido na prática menos propensas à guerra que as monarquias? Não são as primeiras administradas por homens, tanto quanto as segundas? Aversões, predileções, rivalidades e desejos de aquisições injustas não afetam as nações tanto quanto os reis? Não estão as assembleias populares frequentemente sujeitas aos impulsos da raiva, do ressentimento, do ciúme, da avareza e de outras propensões irregulares e violentas? Não é bem sabido que as determinações dessas assembleias são muitas vezes ditadas por uns poucos indivíduos em que elas depositam confiança, ficando obviamente sujeitas a ser afetadas pelas paixões e opiniões deles? Que fez o comércio até agora a não ser mudar as finalidades das guerras? O amor à riqueza não é uma paixão tão dominadora e empreendedora quanto o amor ao poder ou à glória? Desde que o comércio passou a ser o sistema prevalente entre as nações, não houve tantas guerras fundadas em motivos comerciais quantas houve antes, movidas pela cupidez de território ou de domínio? O espírito comercial não forneceu, em muitos casos, novos incentivos ao apetite tanto de uma como de outra? Que se convoque a experiência, o guia menos falível das opiniões humanas, para responder a essas indagações.


    Esparta, Atenas, Roma e Cartago foram repúblicas; duas delas, Atenas e Cartago, de tipo comercial. No entanto, elas se envolveram em guerras, ofensivas e defensivas, tanto quanto as monarquias vizinhas da mesma época. Esparta pouco mais era que um exército bem treinado; e Roma nunca se fartou de carnificina e conquista.


    Cartago, embora sendo uma república comercial, foi o agressor na própria guerra que resultou em sua destruição. Aníbal levou suas forças até o coração da Itália e as portas de Roma, antes que Cipião, em contrapartida, lhe infligisse uma derrocada nos territórios de Cartago e conquistasse a comunidade.


    Veneza, em época posterior, figurou mais de uma vez em guerras de conquista, até que, tornando-se ela alvo da cobiça de outros Estados italianos, o papa Júlio ii conseguiu realizar aquela poderosa liga14 que desferiu o golpe de misericórdia no poder e no orgulho dessa arrogante república.


    As províncias da Holanda, até naufragarem em dívidas e tributos, tiveram um papel destacado e notório nas guerras da Europa. Elas travaram furiosas disputas com a Inglaterra pelo domínio do mar e estiveram entre os opositores mais perseverantes e implacáveis de Luís xiv.


    No governo da Grã-Bretanha, os representantes do povo compõem uma câmara do legislativo nacional. Durante séculos, o comércio foi a atividade predominante desse país. Poucas nações, no entanto, envolveram-se mais frequentemente em guerras; e as guerras que esse reino empreendeu foram, em numerosos casos, iniciadas pelo povo.


    As guerras populares, se posso me exprimir assim, foram tão numerosas quanto as promovidas pelos reis. Em várias ocasiões, os clamores da nação e as importunações de seus representantes empurraram seus monarcas para a guerra, ou os mantiveram nelas, contrariamente a suas inclinações, e por vezes contrariamente aos reais interesses do Estado. Naquela memorável luta pela supremacia entre as casas rivais da Áustria e de Bourbon, que por tanto tempo manteve a Europa em chamas, é bem sabido que a aversão dos ingleses pelos franceses, reforçando a ambição, ou antes, a avareza de um capitão favorito,15 fez prolongar a guerra além dos limites impostos por uma política sensata, e por muito tempo em oposição às ideias da Corte.


    As guerras dessas duas nações recém-mencionadas surgiram em grande medida de considerações comerciais — o desejo de suplantar e o medo de ser suplantado, seja em ramos particulares de tráfego, seja nas vantagens gerais dos negócios e da navegação, e por vezes até o desejo mais condenável de partilhar o comércio de outras nações sem seu consentimento.


    A antepenúltima guerra entre a Grã-Bretanha e a Espanha resultou das tentativas dos mercadores ingleses de comerciar ilicitamente com o sul das Caraíbas. A essas práticas injustificáveis os espanhóis responderam com uma violência não mais justificável contra os súditos da Grã-Bretanha, pois excederam os limites de uma justa retaliação e fizeram jus à acusação de desumanidade e crueldade. Muitos dos ingleses capturados na costa espanhola foram enviados para fazer escavações nas minas de Potosi; e com a fermentação natural do ressentimento, após algum tempo inocentes foram confundidos com culpados em punições indiscriminadas. As queixas dos mercadores acenderam uma chama por toda a nação que logo irrompeu na Câmara dos Comuns e desta se transmitiu ao ministério. Cartas de represália foram enviadas, e seguiu-se uma guerra que, em suas consequências, destruiu todas as alianças que, apenas vinte anos antes, tinham sido formadas com esperançosas expectativas dos mais benéficos frutos.


    A partir desta síntese do ocorrido em outros países, cujas situações apresentavam a maior semelhança com a nossa, que razão podemos ter para confiar naqueles devaneios que nos induziriam a uma expectativa de paz e cordialidade entre os membros da atual confederação, em estado de separação? Já não vimos o bastante da falácia e extravagância dessas teorias vãs que nos divertem com promessas de uma isenção das imperfeições, das fraquezas e dos males inerentes a toda forma de sociedade? Não será hora de despertar do sonho enganoso de uma idade do ouro e de aceitar, como máxima prática para a orientação de nossa conduta política, que nós, como todos os demais habitantes do globo, ainda estamos distantes do feliz império da perfeita sabedoria e da perfeita virtude?


    Que o atestem o grau de extrema depressão em que mergulharam nossa dignidade e crédito nacionais, os inconvenientes de uma administração frouxa e má do governo, sentidos por toda parte, a revolta de parte do Estado da Carolina do Norte, os recentes e perigosos distúrbios na Pensilvânia e as atuais insurreições e rebeliões em Massachusetts!


    A consciência geral da humanidade está tão longe de corresponder aos dogmas daqueles que tentam apaziguar nossos temores de discórdia e hostilidade entre os Estados, caso se separem, que de há muito a observação do progresso da sociedade originou uma espécie de axioma político segundo o qual a vizinhança, ou a semelhança de situação, torna as nações inimigas naturais. Um inteligente escritor16 diz a este respeito:


    Nações vizinhas são naturalmente inimigas umas das outras, a menos que suas debilidades comuns as force a se coligar numa república confederada e que suas estruturas impeçam as divergências que a vizinhança ocasiona, extinguindo aquela rivalidade secreta que dispõe todos os Estados a se enaltecerem a expensas de seus vizinhos.17


    Essa passagem, ao mesmo tempo que aponta o mal, sugere o remédio.


    Publius [Hamilton]


    


    
      
        5. Aspásia. Ver “Péricles” em Vidas Paralelas: Péricles e Fábio Máximo, de Plutarco.

      


      
        6. Ibid.

      


      
        7. lbid. Fídias era acusado de ter roubado ouro público, com a conivência de Péricles, para ornamentar a estátua de Minerva.

      


      
        8. Ibid.

      


      
        9. Usada pelos papas.

      


      
        10. Madame de Maintenon.

      


      
        11. Duquesa de Marlborough.

      


      
        12. Madame de Pompadour.

      


      
        13. Trata-se de Daniel Shays, líder da chamada Rebelião Shays (1786-87). (N. do E.)

      


      
        14. A Liga de Cambray, que reuniu o imperador, o rei da França, o rei de Aragão e a maioria dos príncipes e Estados italianos.

      


      
        15. O duque de Marlborough.

      


      
        16. Gabriel Bonnot de Mably (1709-85), historiador e escritor francês dedicado ao direito internacional. (N. do E.)

      


      
        17. Ver Principes des Négotiations, do abade de Mably.

      

    

  


  
    Artigo 7


    
Desenvolvimento do tema e enumeração de causas particulares


    Por vezes se pergunta, com ar de aparente triunfo: que motivos poderiam ter os Estados, se desunidos, para fazer guerra uns contra os outros? Uma resposta cabal seria dizer: precisamente os mesmos motivos que, em diferentes épocas, inundaram de sangue todas as nações do mundo. Infelizmente, porém, a questão admite uma resposta mais específica. Há causas de discórdia que podemos observar diretamente, causas cuja tendência, mesmo sob as restrições impostas por uma organização federal, já pudemos experimentar o suficiente para formar um juízo do que se poderia esperar se essas restrições fossem removidas.


    As disputas territoriais mostraram-se em todos os tempos uma das mais férteis fontes de hostilidade entre as nações. Talvez a maior parte das guerras que devastaram a Terra tenham brotado dessa origem. Esta causa iria existir entre nós com plena força. Temos um vasto trato de território não ocupado dentro das fronteiras dos Estados Unidos. Ainda existem reivindicações discordantes e irresolvidas entre vários Estados, e a dissolução da União daria bases para reivindicações similares a todos eles. É bem sabido que até agora os Estados tiveram sérias e inflamadas discussões sobre o direito às terras que ainda não estavam cedidas na época da Revolução, e que recebiam a designação geral de terras da Coroa. Os Estados situados nos limites dos governos coloniais em que elas estavam compreendidas reivindicaram essas terras como propriedade sua, mas os outros objetaram que os direitos da Coroa deveriam ser revertidos para a União; especialmente no tocante a toda aquela parte do território Oeste, que, seja por posse efetiva, seja pela subjugação dos proprietários índios, estava sujeita à jurisdição do rei da Grã-Bretanha até ser liberada pelo tratado de paz. Esse território, afirmava-se, era, para todos os efeitos, uma aquisição da Confederação por pacto com um poder estrangeiro. O Congresso adotou a prudente política de aplacar essa controvérsia convencendo os Estados a fazer cessões para os Estados Unidos em benefício do todo. Até agora isso foi feito de tal modo que, permanecendo a União, há clara perspectiva de uma resolução amigável da disputa. Um desmembramento da Confederação, contudo, reacenderia essa disputa e geraria outras sobre a mesma questão. No momento, grande parte do território desocupado do Oeste é, pelo menos por cessão, quando não por direito anterior, propriedade comum da União. Se esta terminasse, os Estados que fizeram cessões com base num princípio de conciliação federal poderiam, desaparecido o motivo da cessão, exigir a reversão das terras. Os outros Estados iriam sem dúvida insistir numa proporção, por direito de representação. Seu argumento seria o de que uma cessão, uma vez feita, não pode ser revogada; e que seu direito a uma participação em território adquirido ou assegurado pelos esforços conjugados da Confederação não teria diminuído. Mesmo que todos os Estados, contrariando a probabilidade, admitissem que todos têm direito a igual parcela dessa posse comum, ainda haveria uma dificuldade a suplantar no tocante à regra adequada para o rateio. Diferentes Estados proporiam diferentes princípios para esse fim; e como estes influiriam nos interesses opostos das partes, poderiam não dar lugar facilmente a um ajuste pacífico.


    No amplo campo do território Oeste, portanto, percebemos um vasto teatro para pretensões hostis, sem nenhum árbitro ou juiz comum para se interpor entre as partes litigantes. Raciocinando do passado para o futuro, teremos boas razões para temer que se vá por vezes recorrer à espada como árbitro das divergências. As circunstâncias da disputa entre Connecticut e a Pensilvânia pelas terras de Wyoming nos advertem a não contar demais com uma fácil acomodação desses conflitos. Os Artigos da Confederação obrigavam as partes a submeter a controvérsia à decisão de um tribunal federal. Isso foi feito, e o tribunal decidiu em favor da Pensilvânia. O Estado de Connecticut, porém, deu fortes sinais de insatisfação com essa determinação, não se mostrando inteiramente resignado a ela até que, por meio de negociações e expedientes, conseguiu uma espécie de compensação para a perda que julgava ter sofrido. Nada do que é dito aqui pretende significar a mais leve censura à conduta desse Estado. Ele sem dúvida acreditou sinceramente ter sido injustiçado pela decisão; e os Estados, como os indivíduos, resistem muito a aceitar determinações que os prejudicam.


    Os que tiveram conhecimento das transações que acompanharam o desenrolar da controvérsia entre o Estado de Nova York e o distrito de Vermont podem confirmar a oposição que experimentamos, tanto dos Estados não interessados como dos interessados na reivindicação, e atestar o perigo que a paz da Confederação teria corrido caso Nova York tivesse tentado afirmar seus direitos pela força. Dois motivos preponderam nessa oposição: um ciúme cultivado de nosso futuro poder e o interesse de certos indivíduos influentes dos Estados vizinhos, que tinham obtido cessões de terra desse distrito sob o atual governo. Mesmo os Estados que apresentaram reivindicações opostas às nossas pareceram mais desejosos de desmembrar o Estado de Nova York do que fazer valer as próprias pretensões. Foram eles: New Hampshire, Massachusetts e Connecticut. Nova Jersey e Rhode Island revelaram, em todas as ocasiões, um zelo ardoroso pela independência de Vermont; e o Estado de Maryland, até se alarmar com a revelação de uma conexão sua com o Canadá, esposou firmemente as mesmas ideias. Esses Estados, sendo pequenos, viram com pouca simpatia a perspectiva da crescente grandeza do Estado de Nova York. Recapitulando essas transações, podemos detectar algumas das causas que tenderiam a indispor os Estados entre si, se lhes coubesse a má sorte de se separarem.


    As competições comerciais seriam outra fonte fecunda de contendas. Os Estados menos favorecidos estariam ansiosos por escapar das desvantagens de sua situação local e de partilhar das vantagens dos vizinhos mais afortunados. Cada Estado, ou confederação independente, buscaria um sistema próprio de política comercial. Isso geraria distinções, preferências e exclusões que produziriam descontentamentos. Os hábitos de intercâmbio fundados na igualdade de privilégios, a que estamos habituados desde o início da colonização do país, tornariam essas causas de insatisfação mais críticas do que seriam naturalmente, na ausência dessa circunstância. Estaríamos prontos a qualificar de afrontas gestos que, de fato, seriam atos justificáveis de soberanias independentes em nome de um interesse definido. O espírito de empreendimento que caracteriza a face comercial da América não perdeu nenhuma oportunidade de se manifestar. É muito pouco provável que esse espírito incontido vá demonstrar grande respeito por aquelas normas de comércio com que Estados particulares poderiam tentar assegurar benefícios exclusivos para seus próprios cidadãos. As infrações dessas normas, por um lado, e o esforço para impedi-las e repeli-las, por outro, conduziriam naturalmente a violações, e estas a represálias e guerras.


    Por meio de normas comerciais, alguns Estados teriam oportunidade de tornar outros Estados tributários seus, e estes dificilmente aceitariam isso. A situação relativa de Nova York, Connecticut e Nova Jersey ofereceria um exemplo desse tipo. Nova York, por necessidade de receita, teria de tributar suas importações. Grande parte dessas tarifas teria de ser paga pelos habitantes dos dois outros Estados, na qualidade de consumidores do que importamos. Nova York não teria disposição nem condições de abrir mão dessa vantagem. Seus cidadãos não aceitariam que uma tarifa paga por eles fosse suspensa em favor dos cidadãos dos Estados vizinhos; tampouco seria possível, se não houvesse esse empecilho, identificar os compradores em nossos próprios mercados. Iriam Connecticut e Nova Jersey se submeter por muito tempo a ser tributados pelo Estado de Nova York em exclusivo benefício deste? Poderíamos nós continuar por muito tempo a desfrutar calmamente, sem ser molestados, de uma metrópole de cuja posse derivamos uma vantagem tão odiosa para nossos vizinhos, e tão opressiva a seus olhos? Seríamos capazes de protegê-la contra o peso de Connecticut, por um lado, e a pressão suplementar de Nova Jersey por outro? Estas são indagações a que só a temeridade dará uma resposta positiva.


    A dívida pública da União seria uma causa adicional de conflito entre os Estados ou confederações independentes. O rateio, de início, e posteriormente a progressiva extinção seriam igualmente geradores de descontentamento e animosidade. Como poderia haver acordo quanto a uma regra de rateio satisfatória para todos? É difícil encontrar alguma que não seja passível de objeções fundamentadas. Estas, como de hábito, seriam exageradas pelos interesses das partes. Os Estados têm ideias díspares até com relação ao princípio geral do resgate da dívida pública. Alguns deles — por estarem menos impressionados com o volume do crédito nacional ou porque seus cidadãos têm pouco ou nenhum interesse imediato na questão — encaram com indiferença, senão com repugnância, qualquer forma de pagamento da dívida se interna. Estes tenderiam a ampliar as dificuldades de uma distribuição. Outros, cujos cidadãos são em grande parte credores da União, numa proporção maior que a participação do Estado no montante total da dívida nacional, se esforçariam por um ajuste equitativo e suficiente. As protelações dos primeiros excitariam os ressentimentos daqueles últimos. Nesse meio-tempo, o estabelecimento de uma regra seria procrastinado por diferenças reais de opinião e atrasos forjados. Os cidadãos dos Estados interessados iriam protestar; poderes estrangeiros pressionariam pelo atendimento de suas justas demandas, e a paz dos Estados ficaria exposta à dupla contingência da invasão externa em meio ao conflito interno.


    Suponhamos que as dificuldades em se concordar com uma regra sejam superadas e se faça o rateio. Mesmo assim, há boas razões para supor que a regra aceita, uma vez experimentada, se mostraria mais pesada para alguns Estados que para outros. Os que fossem prejudicados buscariam naturalmente mitigar sua carga. Os outros, por razões igualmente naturais, resistiriam a uma revisão que tenderia a ocasionar um aumento de seus próprios ônus. Essa recusa seria pressurosamente usada pelos Estados queixosos como pretexto mais do que plausível para sustar as próprias contribuições; e o não cumprimento de seus compromissos por parte de Estados daria lugar a dissensões e disputas mais acerbas. Mesmo que a regra adotada provasse na prática a equanimidade de seus princípios, haveria sonegação por parte de alguns dos Estados, por uma diversidade de outras causas: carência real de recursos, má administração financeira, desordens acidentais na gestão do governo e, somando-se ao resto, a relutância com que os homens em geral lançam mão de dinheiro para fins que sobrevivem às exigências que os produziram e que interferem na satisfação de necessidades imediatas. A sonegação, seja qual for sua causa, produziria queixas, recriminações e conflitos. Nada é mais capaz de perturbar a tranquilidade das nações que estarem elas obrigadas a fazer contribuições mútuas para qualquer objetivo comum que não proporcione um benefício igual e coincidente. Pois é uma observação tão verdadeira quanto banal que nada gera mais divergências entre os homens que a necessidade de pagar.


    Leis que violam contratos privados, quando significarem agressões aos direitos daqueles Estados cujos cidadãos são prejudicados por elas, podem ser consideradas outra fonte provável de hostilidade. Nada nos autoriza a esperar que, no futuro, as legislações dos Estados individuais serão presididas por um espírito mais liberal ou mais equitativo que aquele que muitas vezes já vimos arruinar seus vários códigos, caso não sejam limitadas por algum controle adicional. Observamos a disposição à retaliação despertada em Connecticut em consequência dos absurdos perpetrados pelo legislativo de Rhode Island; e somos levados a inferir que, em casos similares sob outras circunstâncias, uma guerra — não de pergaminho, mas de espada — viria castigar essas violações atrozes do dever moral e da justiça social.


    A probabilidade de alianças incompatíveis entre, de um lado, os diferentes Estados ou confederações e, de outro, diferentes nações estrangeiras, e os efeitos disso sobre a paz do conjunto, foi suficientemente esclarecida em alguns artigos precedentes. Da análise desse aspecto do assunto cabe extrair a conclusão de que a América, se não for unida por nenhum vínculo, ou apenas pelo frágil laço de uma simples liga ofensiva e defensiva, se enredaria gradualmente, pela ação dessas alianças discordantes, em todos os perniciosos labirintos da política e das guerras europeias; e, pelos conflitos destrutivos das partes em que estaria dividida, tenderia a se tornar uma presa dos artifícios e maquinações de poderes igualmente inimigos de todas elas. Divide et impera18 deve ser o lema de toda nação que nos odeia ou teme.


    Publius [Hamilton]


    


    
      
        18. Dividir para conquistar.

      

    

  


  
    Artigo 8


    
Os efeitos da guerra interna na criação de exércitos permanentes e outras instituições adversas à liberdade


    Após termos afirmado como verdade estabelecida que os vários Estados, caso venham a se desunir — ou as combinações deles que possam vir a se constituir a partir da ruína da Confederação geral —, estariam sujeitos entre si às mesmas vicissitudes de paz e guerra, ou de amizade e inimizade, que são a sina de todas as nações vizinhas não unidas sob um governo único, entremos agora numa breve análise de algumas das consequências de tal situação.


    A guerra entre Estados, no primeiro período de sua existência independente, seria acompanhada por desgraças muito maiores do que em geral ocorre nos países há muito dotados de corporações militares regulares. Os exércitos regulares sempre mantidos de prontidão no continente europeu, embora negativos para a liberdade e a economia, têm, contudo, a extraordinária vantagem de inviabilizar as conquistas repentinas e de impedir aquela rápida devastação que, antes de seu aparecimento, caracterizava o avanço da guerra. A arte da fortificação contribuiu para os mesmos fins. As nações da Europa estão cercadas por correntes de praças fortificadas, que obstruem mutuamente a invasão. Perdem-se campanhas inteiras na tentativa de reduzir duas ou três guarnições de fronteira para penetrar num país inimigo. Obstáculos similares são encontrados a cada passo, para exaurir a força e retardar o avanço de um invasor. Outrora um exército invasor penetrava no coração de um país vizinho quase com a mesma rapidez com que a notícia de sua aproximação podia ser recebida; agora, porém, uma força relativamente pequena de tropas treinadas, atuando na defensiva, com a ajuda de estafetas, é capaz de impedir e finalmente frustrar os ataques de uma força muito mais considerável. A história da guerra naquela região do globo não é mais uma história de nações subjugadas e de impérios derrubados, mas de cidades tomadas e retomadas, de batalhas que nada decidem, de retiradas mais vantajosas que vitórias, de muito esforço e pouco ganho.


    Neste país, o cenário seria inteiramente oposto. O temor das corporações militares adiaria sua criação ao máximo. A falta de fortificações, deixando as fronteiras de um Estado abertas para outro, facilitaria invasões. Os Estados populosos teriam pouca dificuldade em derrotar seus vizinhos menos populosos. As conquistas seriam tão fáceis de fazer quanto difíceis de conservar. A guerra, portanto, seria desordenada e predatória. A pilhagem e a devastação sempre vêm na esteira das tropas irregulares. As calamidades praticadas por indivíduos seriam o traço mais destacado nos eventos que caracterizariam nossos feitos militares.


    Esse quadro não é muito exagerado, embora eu admita que não permaneceria fiel por muito tempo. A segurança em face do perigo externo é o mais poderoso guia da conduta nacional. Mesmo o ardente amor à liberdade dará lugar, após algum tempo, a seus ditames. A violenta destruição da vida e da propriedade, inerente à guerra, o contínuo esforço e o alarme que acompanham um estado de perigo constante compelem as nações mais apegadas à liberdade a buscar repouso e segurança em instituições que tendem a destruir seus direitos civis e políticos. Para ter maior segurança, elas acabam se dispondo a correr o risco de ser menos livres.


    As instituições a que aludimos são sobretudo exércitos permanentes e organizações militares complementares. Exércitos permanentes, ao que se diz, não são proibidos pela nova Constituição; infere-se, portanto, que podem existir sob sua vigência. Essa inferência, a partir da própria forma da proposição, é na melhor das hipóteses problemática e duvidosa.19 Podemos responder, porém, que exércitos permanentes serão um resultado inevitável de uma dissolução da Confederação. A guerra e a conquista frequentes, que requerem um estado de prontidão igualmente constante, haverão de produzi-los infalivelmente. Os Estados ou confederações mais fracos seriam os primeiros a lançar mão deles para se porem em pé de igualdade com seus vizinhos mais poderosos. Tentariam compensar a inferioridade de população e de recursos com um sistema de defesa mais regular e competente, com tropas treinadas e fortificações. Ao mesmo tempo, teriam necessidade de fortalecer o braço executivo do governo, o que daria a suas constituições uma orientação crescente para a monarquia. É da natureza da guerra aumentar a autoridade do Executivo em detrimento da do Legislativo.


    Os expedientes mencionados logo dariam aos Estados ou confederações que deles se utilizassem uma superioridade sobre os vizinhos. Estados pequenos, ou de menor poder natural, sob governos fortes, e com o auxílio de exércitos regulares, triunfaram muitas vezes sobre Estados grandes, ou de maior força natural, que carecem dessas vantagens. Nem o orgulho nem a segurança dos mais importantes Estados ou confederações permitiriam que se submetessem por muito tempo a essa superioridade humilhante e fortuita. Logo lançariam mão de meios similares aos que a teriam produzido, para se reinstalarem na preeminência perdida. Assim, em pouco tempo, veríamos implantadas em toda parte deste país as mesmas engrenagens do despotismo que foram o flagelo do Velho Mundo. Este seria, pelo menos, o curso natural das coisas; e nosso raciocínio terá tanto mais probabilidade de estar correto quanto mais se acomodar a esse padrão.


    Essas não são inferências vagas, extraídas de falhas supostas ou conjecturais da Constituição, cujo poder está todo depositado nas mãos de um povo ou de seus representantes ou delegados. São conclusões coerentes, extraídas da marcha natural e necessária das atividades humanas.


    Talvez se possa perguntar, em objeção a isso: por que não surgiram exércitos permanentes dos conflitos que tão frequentemente perturbaram as antigas repúblicas da Grécia? Diferentes respostas, igualmente satisfatórias, podem ser dadas a essa pergunta. Os hábitos industriosos da população de hoje em dia, absorvida na busca do ganho e dedicada ao melhoramento da agricultura e do comércio, são incompatíveis com a condição de uma nação de soldados, que foi a verdadeira condição dos povos dessas repúblicas. As fontes de ganho, que foram tão multiplicadas com aumento do ouro e da prata e das artes da indústria, bem como a ciência das finanças, que é fruto dos tempos modernos, somando-se aos hábitos das nações, produziram uma revolução total no sistema da guerra, tornando os exércitos regulares, distintos do corpo dos cidadãos, o companheiro inseparável da hostilidade frequente.


    Há uma grande diferença, também, entre corporações militares num país raramente exposto a invasões, por sua situação, e num que está frequentemente exposto a elas e sempre as temendo. Os governantes do primeiro, ainda que o desejem, podem não ter nenhum bom pretexto para manter de prontidão exércitos tão numerosos quanto os últimos seriam obrigados a manter. Sendo esses exércitos, no primeiro caso, raramente ou nunca convocados para atuar na defesa interna, o povo não corre o risco de um controle militar. Não haverá o hábito de relaxar as leis para atender a exigências militares; a condição civil permanece em pleno vigor, não corrompida nem desorganizada pelos princípios ou tendências da outra condição. Dado seu tamanho reduzido, o exército é sobrepujado pela força natural da comunidade. Não habituados a recorrer à proteção da força militar, ou a se submeter a sua opressão, os cidadãos não amam nem temem a força militar; encaram-na com um espírito de vigilante aquiescência a um mal necessário, permanecendo prontos para resistir a um poder que supõem que possa ser exercido em detrimento de seus direitos.


    Sob tais circunstâncias, o exército pode dar um valioso auxílio ao magistrado para suprimir uma pequena dissensão, ou um motim ocasional, ou uma insurreição; mas será incapaz de praticar abusos contra os esforços conjugados da grande maioria do povo.


    Num país do segundo tipo, ocorre o contrário. As perpétuas ameaças de perigo obrigam o governo a estar sempre preparado para repeli-las; seus exércitos têm de ser suficientemente numerosos para a defesa instantânea. A contínua necessidade de seus serviços amplia a importância do soldado, degradando na mesma medida a situação do cidadão. A condição militar eleva-se acima da civil. Os habitantes dos territórios, muitas vezes o próprio teatro da guerra, são inevitavelmente sujeitos a frequentes violações de seus direitos, que servem para enfraquecer deles sua consciência; gradualmente, o povo é levado a considerar os soldados não só como seus protetores, mas como seus superiores. Daí a considerá-los seus chefes, o caminho não é longo nem difícil; muito difícil, porém, é convencer um povo imbuído dessas ideias a opor uma resistência destemida ou eficaz a usurpações empreendidas pelo poder militar.


    O reino da Grã-Bretanha recai na primeira categoria. Uma situação insular e uma marinha poderosa, que o poupam em grande medida da possibilidade de uma invasão estrangeira, tornam desnecessária a existência de um exército numeroso dentro do reino. Uma força suficiente para fazer frente a um ataque repentino, até que a milícia tenha tempo de se mobilizar e se incorporar, é tudo que tem sido considerado necessário. Nenhuma razão de política nacional exigiu, nem a opinião pública teria tolerado, maior número de tropas em seu interior. Há muito tempo tem havido pouco espaço para a ação das outras causas, enumeradas como consequências da guerra interna. Tal situação especialmente feliz contribuiu em grau considerável para preservar a liberdade de que esse país goza até hoje, a despeito da venalidade e da corrupção reinantes. Se, ao contrário, a Grã-Bretanha se situasse no continente, e tivesse sido compelida por essa situação, como certamente teria sido, a tornar suas corporações militares domésticas equiparáveis às das outras grandes potências da Europa, seria hoje com toda a probabilidade, como as outras, vítima do poder absoluto de um único homem. É possível, embora difícil, que o povo dessa ilha venha a ser escravizado por outras causas; mas certamente isso não se deverá às façanhas de um exército tão diminuto como o que tem sido mantido no reino.


    Se formos sensatos o suficiente para preservar a União, poderemos gozar durante séculos da vantagem de uma situação similar a essa da insularidade. A Europa está a grande distância de nós. Suas colônias em nossas vizinhanças continuarão provavelmente muito desiguais em força para ser capazes de nos infligir algum dano considerável. Nessa situação, nossa segurança não pode requerer amplas corporações militares. Mas se nos desunirmos, e se as partes que nos integram permanecerem isoladas, o que é o mais provável, ou reunidas em duas ou três confederações, dentro de pouco tempo estaremos no mesmo impasse em que se veem as potências continentais da Europa: nossa liberdade, nesse caso, seria sacrificada aos meios de nos defendermos contra a ambição e a rivalidade mútuas.


    Longe de ser superficial ou vã, esta é uma ideia sólida e grave. Merece a mais séria e madura consideração de todo homem prudente e honesto, qualquer que seja seu partido. Se tais homens fizerem uma pausa solene e meditarem sem paixão sobre a importância desta interessante ideia; se a contemplarem em todos os seus aspectos e considerarem todas as suas consequências, não hesitarão em abandonar objeções triviais a uma Constituição cuja rejeição, com toda a probabilidade, poria fim à União. Os fantasmas sem substância que esvoaçam ante as imaginações perturbadas de alguns de seus adversários logo dariam lugar a uma perspectiva mais substancial de perigos reais, certos e tremendos.
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        19. Esta objeção será exaustivamente examinada no devido lugar, onde se mostrará que a única precaução racional possível a esse respeito foi tomada, sendo ela muito melhor que as presentes em qualquer das constituições já formuladas na América, as quais, em sua maioria, não contêm nenhuma salvaguarda a esse respeito.

      

    

  


  
    Artigo 9


    
A utilidade da União como salvaguarda contra o facciosismo e a insurreição doméstica


    Uma firme União será a oportunidade máxima para a paz e a liberdade dos Estados como barreira contra o facciosismo e a insurreição doméstica. É impossível ler a história das pequenas repúblicas da Grécia e da Itália sem experimentar horror e repugnância diante dos distúrbios que continuamente as agitavam e da rápida sucessão de revoluções que as mantinham em estado de perpétua oscilação entre os extremos da tirania e da anarquia. Se exibem calmarias ocasionais, estas servem apenas como fugazes contrastes para as furiosas tempestades que se seguem. Se, aqui e ali, se abrem intervalos de felicidade, nós os contemplamos com um misto de angústia, surgida da reflexão de que as cenas agradáveis a que assistimos logo serão tragadas pelas ondas da sedição e da fúria partidária. Se raios momentâneos de glória penetram a escuridão, se por um lado nos ofuscam com um brilho passageiro e efêmero, ao mesmo tempo nos exortam a lamentar que os vícios do governo devam perverter os rumos e empanar o brilho daqueles talentos luminosos e dons tão decantados pelos quais os solos privilegiados que os produziram foram tão justamente celebrados.


    Das desordens que desfiguram os anais dessas repúblicas os defensores do despotismo extraíram argumentos contrários não às formas de governo republicano, mas aos próprios princípios da liberdade civil. Condenaram todo governo livre como incompatível com a ordem da sociedade e tripudiaram sobre seus defensores e adeptos. Felizmente para a humanidade, estruturas estupendas erigidas nos alicerces da liberdade, que floresceram durante séculos, destruíram por uns poucos momentos de glória seus tristes sofismas. E a América, acredito, será o alicerce amplo e sólido de outros edifícios, não menos magníficos, que serão também monumentos permanentes a seus erros.


    É inegável, porém, que os retratos que eles esboçaram do governo republicano eram cópias fidelíssimas dos originais. Se tivesse se mostrado impraticável conceber modelos de uma estrutura mais perfeita, os esclarecidos amigos da liberdade teriam sido obrigados a abandonar a causa dessa espécie de governo como indefensável. A ciência da política, contudo, como a maioria das demais ciências, foi muito aperfeiçoada. Compreende-se bem, agora, a eficácia de vários princípios que os antigos não conheciam em absoluto, ou conheciam imperfeitamente. A distribuição regular do poder em distintos setores; a introdução de equilíbrios e controles legislativos; a instituição de tribunais compostos de juízes que só perdem seus cargos por má conduta; a representação do povo no legislativo por deputados eleitos por ele próprio: essas descobertas são inteiramente novas, ou tiveram seu principal aperfeiçoamento nos tempos modernos. São meios, e meios poderosos, pelos quais as excelências do governo republicano podem ser conservadas, e suas imperfeições, diminuídas ou evitadas. A este catálogo de circunstâncias que propiciam a melhoria dos sistemas de governo civil arrisco-me a acrescentar mais, por mais nova que ela possa me parecer, a partir de um princípio que foi utilizado como base de uma objeção à nova Constituição; refiro-me à ampliação da órbita em que tais sistemas devem girar, seja no tocante às dimensões de um único Estado ou à consolidação de vários Estados menores numa grande Confederação. Embora seja este último caso que está imediatamente ligado ao assunto em exame, será útil também examinar o princípio em sua aplicação a um único Estado, o que será feito em outro lugar.


    A utilidade de uma Confederação, tanto para suprimir o facciosismo e resguardar a tranquilidade interna dos Estados como para aumentar sua força e segurança externas, não é realmente uma ideia nova. Foi praticada em diferentes países e épocas, e recebeu a aprovação dos mais aplaudidos autores dedicados a assuntos políticos. Frequentemente, os opositores do plano proposto têm citado e apregoado as observações de Montesquieu sobre a necessidade de um território reduzido para um governo republicano. Parecem, contudo, não ter avaliado as crenças que esse grande homem expressou em outra parte de sua obra, nem ter atentado para as consequências dos princípios que subscrevem com tão pronta aquiescência.


    Quando Montesquieu recomenda uma pequena extensão para as repúblicas, os padrões que tinha em mente eram de dimensões muito menores que as de quase todos os nossos Estados. Virgínia, Massachusetts, Pensilvânia, Nova York, Carolina do Norte ou Geórgia — nenhum deles poderia de forma alguma ser comparado ao modelo que lhe servia de base e a que se aplicam os termos de sua descrição. Portanto, se tomarmos como critério de verdade a ideia de Montesquieu neste aspecto, teremos de optar entre nos refugiarmos de uma vez nos braços da monarquia ou nos dividirmos numa infinidade de minúsculas comunidades ciumentas, conflitantes, tumultuadas, infelizes viveiros de incessante discórdia e objetos desgraçados da piedade ou do desprezo universais. Alguns dos autores que se destacaram do outro lado da questão parecem ter percebido o dilema e chegaram à ousadia de sugerir que seria desejável a divisão dos maiores Estados. Um plano tão desvairado, um expediente tão desesperado, poderia, pela multiplicação de unidades insignificantes, favorecer as aspirações de homens sem capacidade de estender sua influência além dos círculos estreitos da intriga pessoal. Jamais poderia, porém, promover a grandeza ou a felicidade do povo da América.


    Deixando o exame do próprio princípio para outro lugar, como já se mencionou, será suficiente observar aqui que, na visão do autor mais enfaticamente citado sempre que a ocasião se apresenta, ele exigiria apenas uma redução do tamanho dos membros mais consideráveis da União, não se opondo à inclusão de todos num governo confederado. Esta é a verdadeira questão em cuja discussão estamos interessados no momento.


    As sugestões de Montesquieu estão tão longe de se opor a uma união geral dos Estados que ele trata da república confederada como um recurso para ampliar a esfera do governo popular e conciliar as vantagens da monarquia com as do republicanismo. Diz ele:20


    Muito provavelmente a humanidade teria acabado por se ver obrigada a viver constantemente sob o governo de uma única pessoa, não tivesse ela concebido um tipo de estrutura que tem todas as vantagens internas de uma república, juntamente com a força externa de um governo monárquico. Falo de uma república confederada.


    Essa forma de governo é uma convenção pela qual vários Estados menores concordam em se tornar membros de um maior, que pretendem formar. Trata-se de um tipo de união de sociedades que constituem uma nova, passível de crescer através de novas associações, até chegarem a um grau de poder tal que lhes permita garantir a segurança do corpo unido.


    Uma república desse tipo, capaz de resistir a uma força externa, pode se sustentar sem quaisquer corrupções internas. A forma dessa sociedade impede todos os tipos de transtorno.


    Se um membro isolado tentasse usurpar a autoridade suprema, não seria plausível que lhe atribuíssem igual autoridade e crédito em todos os Estados confederados. Se quisesse exercer uma influência excessiva sobre um deles, isso alarmaria os demais. Se subjugasse uma parte, as que ainda permanecessem livres poderiam se contrapor a ele com forças independentes dos que tivessem sido usurpados, e dominá-lo antes que sua usurpação se consumasse.


    Caso ocorra uma insurreição popular num dos Estados confederados, os outros têm condições de reprimi-la. Se medrarem abusos numa parte, serão corrigidos pelas que permanecem incólumes. O Estado pode ser destruído de um lado e não de outro; a confederação pode ser dissolvida, e os confederados preservam sua soberania.


    Sendo composto de pequenas repúblicas, esse governo desfruta da felicidade interna de cada uma; e no tocante a sua situação externa, esta possui, graças à associação, todas as vantagens das grandes monarquias.


    Pareceu-me adequado citar por inteiro essas interessantes passagens, porque elas contêm uma brilhante síntese dos principais argumentos em favor da União e removem da maneira mais efetiva as falsas impressões que se busca produzir com a má aplicação de outras partes da obra. Ao mesmo tempo, elas têm uma íntima vinculação com o objetivo mais imediato deste artigo, o de ilustrar a propensão da União a reprimir o facciosismo e as insurreições internas.
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